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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 17 de novembro de 2020

HORÁRIO: 08:30 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do 
Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 
do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral da 
Advocacia-Geral do 
Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas pelos Decretos nsº 40.560, de 16 de março de 2020, 40.567, 

de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em decorrência da 

pandemia  do  novo  coronavírus  (COVID-19),  a  presente  reunião  será 

realizada mediante videoconferência. Deve-se também pontuar a presença da 

Procuradora-chefe Lícia Machado da Via Administrativa.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 451/2020-PERIC.INSALU-PGE 
(SGP:EX01678042019P)

ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO
ASSUNTO: APOSENTADORIA ESPECIAL POR EXPOSIÇÃO A 

AGENTE NOCIVO
INTERESSADO: XERXES SANTOS FURTADO
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES
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Por  unanimidade  (Cons.  Alexandre  Soares  Cons,  Cons.  Vinícius  Thiago, 

Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, e Cons. Rita de Cássia), nos 

termos do voto do relator, quanto ao mérito foram aprovados os pareceres 

975  e  2647/2020,  indeferindo  os  pleitos  do  interessado.  Quanto  a 

recorribilidade dos recursos, por maioria (Cons. Vladimir Macedo, Cons. 

Vinícius  Thiago,  Cons.  Samuel  Alves  e  Cons.  Rita  de  Cássia)  foi 

estabelecido que as manifestações proferidas pela Procuradoria Geral do 

Estado  podem  ser  objeto  de  recurso  pela  parte,  uma  vez  que  são 

constituídas através de ato composto de opinamento do Procurador de base 

e  da  Chefia  imediata,  sendo  assim  passíveis  de  apreciação  por  este 

Conselho Superior, nos termos do voto oral divergente do Cons. Vladimir 

Macedo,  consubstanciado  no  art.  9º,  inciso  IX  da  Lei  Orgânica  da 

Carreira, dirigidos a este Conselho Superior. Vencido nesse ponto o Cons. 

Alexandre Soares.

AUTOS DO PROCESSO: 4295/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO (DISSENSO)
ASSUNTO: CONSULTA  SOBRE  AFASTAMENTO  PARA 

CONCORRER  A  MANDATO  ELETIVO  DOS 
PROFESSORES EM TEMPO INTEGRAL

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO 
ESPORTE E DA CULTURA.

RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Por maioria (Cons. Rita de Cássia, Cons, Cons. Vinícius Thiago e Cons. 

Samuel Alves), nos termos do voto oral divergente da Cons. Rita pela 

aprovação do DESPACHO MOTIVADO Nº 4925/2020-PGE/CCVASP, de modo que o 

servidor pode se afastar para concorrer ao mandato eletivo, sem prejuízo 

da remuneração, salvo quanto a gratificação por tempo integral que, por 

se tratar de verba pro labore faciendo, deve ser retirada da composição 

remuneratória do servidor. Vencidos os Conselheiros Alexandre Soares e 

Vladimir Macedo.

AUTOS DO PROCESSO: 10452/2020-CONS.JURIDICA-SES
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ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: EDITAL DE CHAMAMENTO Nº   02/2020 - SES, 

DESTINADO À CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
NA  ÁREA  DA  SAÚDE  PÚBLICA  SEM  VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO  DE  QUALQUER  NATUREZA, 
VISANDO  À  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NOS 
HOSPITAIS  E  UNIDADES  DE  ATENDIMENTO 
24HS, SERVIÇO DE   ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA  E  SERVIÇO  DE  REMOÇÃO 
HOSPITALAR,  PARA  ATUAÇÃO  NA  ÁREA  DE 
SAÚDE  PÚBLICA  PARA  O  ANO  DE  2020  EM 
RAZÃO DA SITUAÇÃO PANDÊMICA

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE - SES
RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA

Por  unanimidade  (Cons.  Rita  de  Cássia,  Cons.  Vinicius  Thiago,  Cons. 

Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos termos 

do  voto  da  Relatora,  foram  DESAPROVADOS  os  pareceres  5803/2020  e 

6049/2020, respectivamente da Via Trabalhista e Via Administrativa, no 

sentido de dissociar o Edital de Chamamento nº 02/2020-SES, que trata da 

contratação de profissionais da saúde, por meio de credenciamento, para o 

enfrentamento da pandemia do Covid-19 (novo coronavírus), da contratação 

por prazo determinado, disciplinada pela Lei nº 6.691/09, e, ainda, pela 

IMPOSSIBILIDADE de recolhimento de FGTS e de pagamento de 13º salário, 

por parte do Estado de Sergipe, aos profissionais de saúde convocados 

para a prestação dos serviços discriminados no Edital nº 02/2020-SES. 

Nesse  sentido,  deve  ser  rechaçada  a  Errata  ao  Edital  apresentada  nos 

autos quanto à possibilidade de reconhecimento do vínculo empregatício e 

garantia  dos  direitos  trabalhistas,  ao  tempo  em  que  se  recomenda 

elaboração  de  Errata  a  fim  de  que  conste  como  fundamento  legal  para 

contratação direta por meio do credenciamento os arts. 25 e 62 da Lei nº 

8.666/93.

AUTOS DO PROCESSO: 484/2020-CONS.JURIDICA-PGE
ESPÉCIE: DISPENSA GERAL
ASSUNTO: DISPENSA RECURSAL NOS AUTOS DO PROCESSO 
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Nº 202000809517
INTERESSADA: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Assume  temporariamente  a  Presidência  da  sessão  o  Subprocurador  Geral 

Vladimir Macedo em face da saída do Procurador Geral, Vinícius Thiago, 

tendo sido solicitada a inversão da pauta para apreciação dos itens 5 e 

6.

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de 

Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto do Relator, foi 

deferido o pedido de dispensa geral, autorizando a não interposição de 

recursos pelos colegas do Contencioso Fiscal e REPAFI nos casos em que se 

aplique o disposto na decisão do REsp n.º 1.377.507/SP e Súmula 560 do 

STJ,  ressalvado  que,  como  nos  demais  casos  de  dispensa  geral,  há 

necessidade de inclusão dessa informação no SGP, a fim de que se possa 

aferir internamente se o processo foi analisado pelo Procurador, bem como 

para que fique claro ao Judiciário que não houve desídia por parte da 

PGE/SE.

AUTOS DO PROCESSO: EX01670042015RV22019
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: REVISÃO DE APOSENTADORIA (NÍVEL)
INTERESSADA: MARIA FATIMA GOMES OLIVEIRA
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de 

Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto do Relator, foi 

conhecido o pedido de reconsideração para negar-lhe provimento, mantendo-

se  o  parecer  n.º  4.517/2019  em  todos  os  seus  termos,  uma  vez  que  a 

Requerente foi aposentada no padrão “V”, que corresponde justamente ao 

nível  médio  por  ela  requerido,  conforme  tabela  anexa  da  Lei  n.º 

7.417/2012.
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AUTOS DO PROCESSO: 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
ESPÉCIE: UNIFORMIZAÇÃO DE ENTENDIMENTO
ASSUNTO: PROMOÇÃO DE PRAÇAS
INTERESSADO: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE 

SERGIPE
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Registro  o  retorno  do  Procurador  Geral  do  Estado,  Vinícius  Thiago,  à 

sessão de julgamento e a reassunção da Presidência do Conselho.

Invertida a pauta novamente para apreciação dos presentes autos (item 8) 

em  virtude  da  presença  do  Capitão  Matias,  representando  o  Corpo  de 

Bombeiros do Estado de Sergipe.

De  início  foi  realizada  a  leitura  do  relatório  do  voto  pelo  Cons. 

Vladimir Macedo. Dada a palavra ao Capitão Matias, este, por sua vez, 

reiterou  os  fundamentos  quanto  ao  pedido  de  reconsideração  para 

possibilidade de realização de promoção, com base na LC n.º 300/2018. Ato 

contínuo, foi realizada leitura do voto pelo Relator.

Ao final, à unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, 

Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos 

termos do voto do Relator, em face da redação do § 7.ª do art. 1.º da LC 

n.º  277/2016,  foi  decidido  que  as  vagas  existentes  em  razão  de 

desligamentos ou exclusão do serviço ativo não podem ser ocupadas por 

aqueles  militares  em  situação  de  excedência  gerada  por  PTS,  sendo 

permitida,  ao  revés,  a  participação  de  militares,  sejam  praças  ou 

oficiais, através das promoções por merecimento ou antiguidade regidas 

pela  Lei  n.º  2.101/77  e  pelo  Decreto  n.º  3.974/78,  desde  que  haja 

efetivamente vaga. 

AUTOS DO PROCESSO: 570/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
574/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
578/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
601/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
583/2020-ENQUA.REENQUA-SSP

ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
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ASSUNTO: PEDIDO  DE  REENQUADRAMENTO  DO  CARGO  DE 
AGENTE  ADMINISTRATIVO,  PARA  A  CARREIRA 
AUXILIAR  DA  POLÍCIA  CIVIL  DE  AGENTE 
AUXILIAR  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA,  NOS 
TERMOS  PREVISTOS  PELO  ART.72  DA  LEI 
4133/1999

INTERESSADOS: MARCELO SOUZA GUIMARÃES
RODSON PORTO
PEDRO SANTOS
HERIBALDO JOSÉ DE ANDRADE
FRANCISCO AUGUSTO SOUTO DA SILVA

RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

De volta a ordem da pauta, passou-se a apreciação do seu item 4.

Por  unanimidade  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons. 

Vladimir  Macedo,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre  Soares),  nos 

termos  do  voto  oral  proferido  pelo  Relator,  foi  retirado  de  pauta  o 

processo 574/2020-ENQUA.REENQUA-SSP para realização de diligência com a 

finalidade  de  esclarecimentos  quanto  aos  documentos  comprobatórios  do 

exercício das atividades policiais acostados aos autos. Quanto aos demais 

processos,  foram  aprovados,  à  unanimidade  os  Despachos  Motivados  da 

Chefia no sentido de indeferir o pleito dos interessados em virtude do 

não preenchimento de algum dos requisitos necessários ao reenquadramento 

estabelecidos  no  art.  72  da  Lei  4.133/99.  Por  fim,  deliberou-se  por 

recomendar a Coordenadoria Judicial de Servidor e Empregado Públicos – 

CJSP  a  observância,  como  linha  de  defesa  nos  processos  judiciais,  as 

questões prejudiciais de mérito relacionadas à legitimidade do SINPOL em 

representar servidores integrantes do quadro geral da Administração Geral 

não enquadrados na categoria profissional a qual ela pertence e a questão 

de  ausência de título executivo judicial, tendo em vista o julgamento 

IMPROCEDENTE da ação popular que fundamenta o cumprimento de sentença. 

Ademais, deve ser arguida a questão da prescrição, uma vez que ainda que 

a decisão fosse procedente, decaiu a possibilidade de executá-la, uma vez 
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que os requerimentos foram apresentados decorridos mais de 05 (cinco) 

anos do trânsito em julgado da Ação Popular.

AUTOS DO PROCESSO: 6495/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: DENÚNCIA, PROFESSORES DETENTORES DE DOIS 

VÍNCULOS  NA  REDE  ESTADUAL  DE  ENSINO, 
LOTADOS NAS ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO DE 
TEMPO INTEGRAL, E QUE ESTARIAM CUMPRINDO 
A  CARGA  HORÁRIA  DE  AULA  SEMANAL,  EM 
REGÊNCIA DE CLASSE, REFERENTE A APENAS 
UM VÍNCULO, AINDA QUE SENDO REMUNERADOS 
POR AMBOS

INTERESSADO: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DO 
CIDADÃO

RELATORA: RITA DE CÁSSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
VOTO VISTAS: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por  unanimidade  (Cons.  Rita  de  Cássia,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons. 

Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves  e  Cons.  Alexandre  Soares)  o  voto 

vistas acompanhou a Relatoria no sentido de manter, em parte, o Parecer 

nº 5738/2020-CCVASP, de autoria do Dr. Márcio Leite de Rezende, que se 

manifestou  pela  IMPOSSIBILIDADE  de  servidores  detentores  de  02  (dois) 

cargos públicos de Professor exercerem a mesma carga horária exigida a 

quem possui apenas um único vínculo, independentemente de estarem lotados 

em Centro de Excelência de Ensino Médio – CEEM. Por conseguinte, impõe-se 

à SEDUC regularizar a situação funcional dos servidores que se encontram 

em situação irregular, sem prejuízo do Poder Executivo Estadual ajustar o 

§ 7º, do art. 11, do Decreto nº 30.505/2017, com a seguinte recomendação: 

“§ 7º O profissional do magistério que possui 02 (dois) vínculos na Rede 

Pública Estadual de Ensino poderá ser lotado nos Centros de Excelência, 

apenas para exercer a função de Professor referente a um dos vínculos, 

fazendo jus à percepção da Gratificação por Atividade em Tempo integral 

de trata o art. 22, da Lei Complementar nº 179, de 21 de dezembro de 

2009, devendo cumprir a carga horaria referente ao outro vínculo em turno 
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diverso  do  funcionamento  dos  referidos  centros”.  Por  derradeiro,  foi 

afastada a necessidade de instauração de procedimento administrativo com 

vista à eventual devolução de valores, diante da ausência de indício de 

má-fé dos professores envolvidos.

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 

termos do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 451/2020-PERIC.INSALU-PGE 
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESPECIAL POR ATIVIDADE INSALUBRE
INTERESSADO: XERXES SANTOS FURTADO
DESTINO : SERGIPEPREVIDÊNCIA 

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  DO  PARECER  975  E  2647/2020. 

MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  RECURSOS  DE  PARECERES  DA  PGE. 

CONSIDERAÇÕES.

VOTO DO RELATOR – ACATADO PARCIALMENTE

I – DO RELATÓRIO

Tratam os autos de pedido de reconsideração recebido como recurso 

hierárquico  pelo  senhor  Procurador  do  Estado  Arthur  Cezar  Azevedo 

Borba  contra  parecer  que  indeferiu  o  cômputo  do  tempo  de  serviço 

especial ao interessado.

Em suas razões recursais, o segurado aduz:
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O  senhor  Procurador-Geral  do  Estado,  Vinícius  Thiago  Soares 

Oliveira, determinou a remessa a este Conselho Superior para análise 

da aparente antinomia entre o art. 9º, IX, da LC n.º 27/96 e o art. 

121 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.É o relatório. Passo ao 

voto.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1) DO PEDIDO DO RECORRENTE

“Ab initio”, é preciso consignar que o recurso só será recebido 

em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas, uma vez que 

não preenche os requisitos hábeis à admisssibilidade. 

Contudo,  como  se  trata  de  postulação  elaborada  pelo  próprio 

servidor, devem ser atenuados os rigores formais para recebimento do 

petitório.

Assim, RECEBO o recurso.

Todavia, ele deve ser TOTALMENTE DESPROVIDO.

O  processo  transcorreu  de  forma  regular,  com  respeito  ao 

contraditório e ampla defesa, afastando-se portanto qualquer alegação 

em sentido diverso (item I). 
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Aduz  o  interessado,  ainda,  que  solicitou  conversão  de  tempo 

especial para normal, mas que fora apreciado pedido de aposentação.

Isto é absolutamente irrelevante.

O parecer técnico encartado aos autos demonstra claramente que o 

autor não laborou em condições insalubres, não fazendo jus ao cômputo 

especial do tempo.

Adiro, portanto, a todos os fundamentos do douto procurador do 

Estado para indeferir o cômputo especial (item II).

Quanto  à  alegação  de  que  “todas  os  questionamentos  foram 

respondidos pelo interessado” (item III), não merece prosperar, já que 

as informações do interessado não podem, por óbvio, se sobrepor à 

perícia técnica.

2) DO RECURSO HIERÁRQUICO

O despacho do senhor Procurador-Geral do Estado propõe o debate 

neste conselho sobre a autoridade competente para processar e julgar 

recursos contra pareceres em matéria previdenciária, tendo em vista a 

co-existência de antinomia aparente de normas.

Diz-se aparente porque os dispositivos hão de ser conciliados e 

harmonizados.
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Afirma a Lei Orgânica da Advocacia Geral do Estado de Sergipe que 

compete a este Conselho Superior

opinar,  em  grau  de  recurso,  sobre  pedidos  de 
reconsideração de atos praticados pelo Procurador-Geral 
do Estado e pelo Subprocurador-Geral do Estado, pelo 
Corregedor-Geral  e  pelos  Procuradores-Chefes  de 
Procuradorias Especializadas 

E assim preconiza o art. 121 da Lei Complementar Estadual nº 

113/2005:

"Art. 121. O segurado ou beneficiário do RPPS/SE, com 
referência  a  ato  ou  decisão  administrativa 
exclusivamente relativa a questão previdenciária, pode 
recorrer, mediante: 

I - pedido de reconsideração, dirigido à autoridade que 
expediu o ato ou proferiu a decisão; 

II - recurso hierárquico à Presidência da entidade que 
gerir o RPPS/SE; 

III - recurso, em última instância, ao Conselho Estadual 
de Previdência Social - CEPS”. 

Da leitura do dispositivo infere-se que é cabível (1) pedido de 

reconsideração  à  autoridade  que  expediu  o  ato  ou  (2)  recurso 

hierárquico à Presidência da Autarquia Previdenciária.
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No meu singelo entender, do parecer do procurador do Estado só 

cabe pedido de reconsideração para que ele reavalie, eventualmente, 

seu posicionamento jurídico acerca de dada matéria.

NÃO É CABÍVEL recurso hierárquico de pareceres da Procuradoria 

Geral do Estado simplesmente porque se tratam de atos administrativos 

opinativos, salvo os mecanismos previstos na Lei Orgânica da carreira, 

pois os seus membros gozam de ampla autonomia jurídica. 

Assim,  do  parecer  do  Procurador  do  Estado  caberia  somente  o 

pedido de reconsideração e este haveria de ser recebido como tal, sem 

remessa a este Conselho Superior – até mesmo porque não se trata de 

ato de Procurador-Chefe da especializada.

O  ato  do  Procurador  do  Estado  não  defere  ou  indefere  nenhum 

pedido de aposentação, apenas opina sobre sua viabilidade jurídica. 

Quem indeferiu o pedido do interessado foi o Diretor Presidente do 

Sergipeprevidência (fls. 240).

Logo, é contra este ato que deve haver a insurgência recursal – 

e, diga-se, ao Conselho Estadual de Previdência Social, pois o ato 

inquinado já foi expedido pelo presidente, tornando inócua a previsão 

do art. 121, II, da Lei Complementar de regência.

Data máxima vênia, entendo que é inviável “recurso hierárquico” 

de pareceres dos procuradores do Estado, senão do despacho motivado da 

chefia que o desaprova, nos termos da Lei Orgânica. Todo opinamento 

jurídico da PGE passa por um sistema de dupla checagem: ao menos dois 
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procuradores analisam cada processo; havendo divergência, os autos são 

remetidos ao Conselho, nos termos do artigo 9o já transcrito.

É  verdade  que  a  operabilidade  deve  ser  um  dos  preceitos  do 

processo administrativo. Todavia, esta Casa deve zelar tanto quanto 

possível pela legalidade dos atos administrativos. O Poder Público não 

deve criar mecanismos procedimentais defensivos para se esquivar das 

postulações e sim o contrário, donde entendo que é correta a aplicação 

do  princípio  da  fungibilidade,  respeitada  as  conclusões  do  voto.

III – CONCLUSÕES

Face o exposto, voto nos seguintes termos:

a)  Pela  aprovação  dos  pareceres  975  e  2647/2020,  indeferindo  os 

pleitos do interessado;

b)  Pela  possibilidade do  pedido  de  reconsideração  dirigido  ao 

procurador do Estado que lavrou dado parecer, inclusive em matéria 

previdenciária, sem interrupção de prazos recursais de qualquer sorte;

c).Pela  impossibilidade de recurso de pareceres dos procuradores do 

Estado, senão dos despachos motivados que o desaprovam, exarados pelo 
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Procurador Chefe da Especializada, nos termos do art. 9o, IX, da Lei 

Orgânica da Carreira, dirigidos a este Conselho Superior;

c.1) Em matéria previdenciária, não cabe recurso hierárquico de 

parecer  lavrado  pela  PGE,  mas  sim  ao  Presidente  da  autarquia 

Previdenciária ou ao Conselho Estadual de Previdência Social, conforme 

o caso, contra o ato que denegou o direito ao interessado;

d)  Pela  aplicação  plena  do  princípio  da  fungibilidade,  devendo  o 

procurador  responsável  encaminhar  o  expediente  à  autoridade 

competente,  quando  for  o  caso,  evitando  prejuízos  ao  interessado, 

notadamente em face da mudança procedimental ora proposta.

É como voto.

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 4295/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC 
INTERESSADO: SEDUC
ASSUNTO: Consulta.  Programa  de  Educação  em  Tempo  Integral. 

Afastamento Eleitoral. Questionamentos 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL. CENTROS EXPERIMENTAIS DE ENSINO MÉDIO – CEEMs. 
LEI  COMPLEMENTAR  179/2009.  DECRETOS  30505/2017  E 
30907/2017.  CONSULTA.  PROCEDIMENTOS  A  SEREM  ADOTADOS 
DIANTE  DO  AFASTAMENTO  VOLUNTÁRIO  DE  PROFISSIONAIS 
ATUANTES DO PROGRAMA PARA CONCORRER A MANDATO ELETIVO. 
ORIENTAÇÕES. 

VOTO RELATOR - VENCIDO

I – DO RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  consulta  formulada  pela  SEDUC  no  seguinte 

sentido:

1 – O profissional que atua no Programa de Educação em 
Tempo Integral que se afasta para concorrer a mandato 
eletivo perde o vínculo com o programa, devendo a SEDUC 
convocar outro candidato? 

2 – Em caso de resposta negativa ao item anterior, o 
profissional que atua no Programa de Educação em Tempo 
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Integral que se afasta para concorrer a mandato eletivo 
tem alguma perda em sua remuneração? 

3 – Em caso de resposta negativa ao item 1, a SEDUC 
pode contratar professor temporário para assumir a vaga 
durante o afastamento? 

O procurador do Estado dr. Márcio Leite de Rezende, lavrou o 

parecer  4807/2020  –  CCVASP/PGE  respondendo  aos  questionamentos, 

aduzindo, quanto ao item 1, que o postulante a cargo eletivo perderia 

o vínculo com o Programa de Educação em Tempo Integral.

Na formação do ato composto, a procuradora-chefe dra. Lícia Maria 

Alcantara  Machado  desaprovou  a  conclusão  do  douto  parecerista, 

aduzindo que a candidatura não poderia resultar em desligamento do 

programa.

Cabe  portanto  a  este  Conselho  Superior  dirimir  esta  única 

controversia, restando as demais sedimentadas no despacho motivado, 

mesmo ultrapassada a eleição municipal, já que o entendimento será 

aplicável em sucessivos pleitos.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
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Data  máxima vênia,  assiste razão  à Procuradora-Chefe  do setor 

quanto ao tópico de divergência.

Como aduziu em sua manifestação, a Constituição Federal prevê, em 

seu art. 14, § 9º, que: 

“Lei  complementar  estabelecerá  outros  casos  de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade para 
exercício  de  mandato  considerada  vida  pregressa  do 
candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições 
contra a influência do poder econômico ou o abuso do 
exercício de função, cargo ou emprego na administração 
direta  ou  indireta”.  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional de Revisão nº 4, de 1994).

A  Lei  Complementar  federal  n°.  64/90  foi  promulgada  em 

atendimento  ao  comando  da  Carta,  dispondo,  dentre  outros,  sobre  a 

desimcompatibilização  de  servidores  públicos  para  a  válida 

participação no certame eleitoral.

Exige-se, com isso, o afastamento do servidor público é exigido 

nos  três  meses  anteriores  ao  pleito,  conforme  art.  1°,  inciso  I, 

alínea l, para que ele concorra validamente a qualquer cargo eletivo, 

sob pena de indeferimento de sua candidatura.

O afastamento para concorrer nas eleições é direito potestativo 

do servidor público escolhido nas convenções partidárias. O legislador 
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nacional optou por impor esse ônus à Administração Pública – afinal, 

os quadros do funcionalismo entregam boa parte dos eleitos até por uma 

questão de afinidade com o setor público, de proximidade.

Portanto, a Administração Pública, em qualquer esfera, é obrigada 

a “tolerar” o afastamento de servidores para participação no pleito 

sem nenhum prejuízo ao candidato.

De todo modo, o artigo acima retratado é peremptório ao afirmar 

que  o  servidor  terá  “garantido  o  direito  à  percepção  dos  seus 

vencimentos integrais”.

Isso implica no pagamento integral de toda e qualquer parcela 

remuneratória a que o servidor fazia jus até se afastar, inclusive a 

oriunda de programas especiais como o controvertido.

Não  se  pode  impor  prejuízo  funcional  de  nenhuma  espécie  ao 

servidor afastado para concorrer a mandato eletivo, seja a redução na 

remuneração, exoneração de cargo ou função ou qualquer outra medida de 

caráter sancionatório ao servidor que postula um cargo eletivo.

Desta feita, parece-nos claro que o professor vinculado Programa 

de  Educação  em  Tempo  Integral  permanece  nessa  condição  durante  o 

período de desincompatibilização;

Se a Administração convocará temporários, substitutos, enfim, a 

providência  a  ser  adotada  para  superar  a  ausência  temporária  do 

professor incumbe ao gestor, segundo sua discricionariedade. Fato é 

que  estes  afastamentos  podem  e  devem  ser  considerados  quando  do 
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planejamento  da  Administração  Pública,  inclusive  em  Programas 

especiais de governo.

III – CONCLUSÕES

Face o exposto, voto pela desaprovação do parecer 4807/2020 – 

CCVASP/PGE e consequente aprovação do DESPACHO MOTIVADO Nº 4925/2020-

PGE/CCVASP, naquilo que for pertinente, determinando que  O PROFESSOR 

VINCULADO AO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL QUE SE AFASTA PARA 

CONCORRER A MANDATO ELETIVO PERMANECE VINCULADO AO PROGRAMA, CABENDO 

AO GESTOR DETERMINAR A MELHOR FORMA DE SUBSTITUIÇÃO.

É como voto.

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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 PROCESSO Nº: 10452/2020-CONS.JURIDICA-SES

INTERESSADA: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ASSUNTO:  RECOLHIMENTO  DE  FGTS  E  PAGAMENTO  DE  13º  SALÁRIO  AOS 

PROFISSIONAIS  DE  SAÚDE  CONTRATADOS  MEDIANTE 

CREDENCIAMENTO

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  – 

CONSULTA  SOBRE  A  OBRIGATORIEDADE  DE 

RECOLHIMENTO DE FGTS E PAGAMENTO DE 13º SALÁRIO 

AOS  PROFISSIONAIS  DE  SAÚDE  CONTRATADOS  PELO 

ESTADO DE SERGIPE EM REGIME DE CREDENCIAMENTO – 

CONTRATAÇÃO EXCEPCIONAL FUNDADA NO ART. 25 DA 

LEI  Nº  8.666/93,  QUANDO  COMPROVADA  A 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PRECEDENTES DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO –  INEXISTÊNCIA DE 

VÍNCULO  EMPREGATÍCIO  -  CARACTERÍSTICA  DE 
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TRABALHADOR AUTÔNOMO, O  QUAL  NÃO  FAZ  JUS  À 

VERBA TRABALHISTA DO FGTS, CONFORME ART. 15 DA 

LEI  FEDERAL  8.036/1990  –  NÃO  COMPREENDIDO 

TAMBÉM PELO CONCEITO DE EMPREGADO DA CLT – 13º 

SALÁRIO INDEVIDO POR AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 

–  LEI ESTADUAL Nº 6.691/2009 NÃO APLICADA AO 

CASO. RECOMENDAÇÃO DE ERRATA AO EDITAL A FIM DE 

ADEQUAR A BASE JURÍDICA DA CONTRATAÇÃO.

VOTO DO RELATOR

I - Relatório
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Através do Ofício nº 2687/2020 (fls. 41/42), a Secretaria 

de Estado da Saúde - SES encaminha a esta Procuradoria, para análise e 

manifestação,  indagação  sobre  a  obrigatoriedade  do  recolhimento  de 

FGTS  e  do  pagamento  de  13º  salário  aos  profissionais  de  saúde 

contratados na forma prevista no Edital de Chamamento nº 02/2020-SES, 

que  deflagra  procedimento  administrativo  de  Credenciamento,  com 

finalidade de suprir a demanda proveniente da pandemia do Covid-19 

(coronavírus). 

A indagação adveio da errata do referido Edital, no sentido 

de serem resguardados os direitos trabalhistas dos credenciados, haja 

vista que na sua redação original fora explicitado que a contratação 

ocorreria “sem vínculo empregatício de qualquer natureza”.

Informa a Secretária de Estado da Saúde que, nos autos do 

processo nº 555/2020-CHAM.PUBLICO-SES, foi protocolada consulta sobre 

a  viabilidade  jurídica  do  referido   instrumento  de  contratação  de 

pessoal  pela  Administração  Pública  Estadual,  bem  como  sobre  a 

possibilidade da remuneração dos convocados ser paga com recursos do 

Fundo Estadual de Saúde, diante da inovação legislativa trazida pela 
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Lei Complementar Federal nº 173/2020.

Nesse diapasão, nos termos do Parecer nº 2773/2020  (fls. 

22/30), da lavra do Procurador do Estado Tulio Cavalcante Ferreira, 

vinculado  ao Gabinete  do Procurador-Geral  do Estado,  aprovado pelo 

Chefe desta Advocacia-Geral do Estado (fl. 31), deu-se respaldo tanto 

ao objeto do Edital em comento, quanto à utilização do Fundo Estadual 

de Saúde como fonte do seu custeio. 

Outrossim,  a  questão  específica  tratada  no  presente 

expediente foi apreciada, num primeiro momento, pela Coordenadoria do 

Contencioso Trabalhista, vide Parecer nº 5803/2020  (fls. 45/55), e, 

depois, pela Especializada da Via Administrativa, conforme Parecer nº 

6049/2020 (fls. 56/61).

Ambas  inclinaram-se  no  sentido  de  que  a  contratação 

ventilada nos autos deveria obedecer aos ditames da Lei nº 6.691/2009, 
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que dispõe sobre a contratação de servidores em razão de necessidade 

temporária  e  excepcional  de  interesse público,  ao  tempo  que  o 

Contencioso Trabalhista opinou que deveria ser pago aos contratados 

mediante credenciamento apenas o 13º salário, por disposição expressa 

da  sobredita  lei,  enquanto  a  Via  Administrativa  expôs  que  todo  o 

regramento discriminado no diploma legal tomado como regente deveria 

nortear o processo de convocação da Secretaria consulente.

Após  aprovação  do  Parecer  nº  6049/2020  pela  Chefia da 

CCVASP, para formação de ato composto, remeteu-se os  in folios ao 

Procurador-Geral  do  Estado  e  Presidente  do  Conselho  Superior  da 

Advocacia-Geral do Estado, alegando a repercussão geral da matéria.

Recebidos, o Sr. Procurador-Geral do Estado encaminhou os 

autos  para  distribuição  neste  colegiado,  cabendo  a  mim  a  presente 

relatoria.
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Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – Fundamentação

Primeiramente, vejamos o que se entende por Credenciamento: 

Credenciamento é o procedimento administrativo, pelo qual a 

Administração convoca interessados para, segundo condições previamente 

definas e divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou 

beneficiários  de  um  negócio  futuro  a  ser  ofertado,  quando  a 

pluralidade  de  serviços  prestados  for  condição  indispensável  à 

adequada  satisfação  do  interesse  público  ou,  ainda,  quando  a 

quantidade de potenciais interessados for superior à do objeto a ser 

ofertado  e  por  razões  de  interesse  público  a  licitação  não  for 

recomendada. 
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O Credenciamento  busca possibilitar  à  Administração  a 

obtenção do maior número possível de contratados, nas situações em que 

tal condição seja imprescindível à perfeita consecução do interesse 

público tutelado pela Administração. 

A finalidade primordial do Credenciamento é atender a duas 

situações: quando o interesse público enseja o oferecimento do objeto 

pretendido  pela  Administração  a  uma  pluralidade  de  prestadores  ou 

quando a pluralidade de prestadores impõe a necessidade de tratamento 

isonômico em razão da limitação quantitativa do objeto.

Com  efeito,  o  credenciamento  é  um  procedimento 

administrativo  cujo  fundamento  de  validade  de  inocorrência  de 

licitação é o art. 25 da Lei n° 8.666/93. Isso implica dizer que 

somente  será  possível  adotar  o  sistema  de  credenciamento  quando  a 

inviabilidade de competição estiver suficientemente demonstrada. Não 

havendo  demonstração  cabal  da  inviabilidade  de  competição  real  ou 

decorrente  de  inafastável  interesse  público,  a  licitação  será 

obrigatória. Ademais, é oportuno recordar que dispensar ou inexigir 

licitação  fora  das  hipóteses  legais  é  crime,  consoante  previsão 
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contida no art. 89 da citada lei.

Para poder utilizar o sistema de credenciamento, o Poder 

Público deverá, por meio de regulamento, fixar todas as condições que 

serão exigidas dos interessados, bem como as que devem ser atendidas 

pela própria Administração. Afinal, é preciso ter em conta que os atos 

da  Administração Pública  devem sempre  estar adstritos  ao princípio 

constitucional da legalidade, que condiciona a legitimidade dos atos 

praticados  pelo  Poder  Público  à  previsão  em  lei  (norma  ou 

regulamento).

Nesse diapasão, a hipótese de contratação de profissionais 

da  área  da  saúde  por  meio  de  credenciamento,  para  prestação  de 

serviços à Administração Pública, é admitida pelo Tribunal de Contas 

da União desde, ao menos, os idos do ano de 1995.

Vejamos os seguintes julgados da Corte de Contas da União:

TC-008.797/95-5

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:9 de 26

…

1  –  dar  ampla  divulgação,  mediante  aviso  publicado  no 
Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação 
local, podendo a Administração utilizar-se suplementarmente 
e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos 
credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem 
de boa reputação profissional 

2 –  fixar os critérios e exigências mínimas para que os 
interessados  possam  credenciar-se,  de  modo  que  os 
profissionais,  clínicas  e  laboratórios  que  vierem  a  ser 
credenciados tenham, de fato, condições de prestar um bom 
atendimento, sem que isso signifique restrição indevida ao 
credenciamento; 

3  –  fixar,  de  forma  criteriosa,  tabela  de  preços  que 
remunerará  os  diversos  itens  de  serviços  médicos  e 
laboratoriais, e os critérios de reajustamento, bem assim 
as  condições  e  prazos  para  o  pagamento  dos  serviços 
faturados; 

4  –  consignar  vedação  expressa  do  pagamento  de  qualquer 
sobretaxa em relação à tabela adotada, ou do cometimento a 
terceiros (associação de servidores, p. ex), da atribuição 
de  proceder  ao  credenciamento  e/ou  intermediação  do 
pagamento dos serviços prestados. 

5 – estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma 
que os credenciados que não estejam cumprindo as regras e 
condições fixadas para o atendimento, sejam imediatamente 
excluídos do rol de credenciados; 
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6  –  permitir  o  credenciamento,  a  qualquer  tempo,  de 
qualquer  interessado,  pessoa  física  ou  jurídica,  que 
preencha as condições mínimas exigidas;

… 

 

9.1.1. a contratação de entidades para disponibilização de 
profissionais de saúde deve ser precedida de estudos que 
demonstrem  as  suas  vantagens  em  relação  à  contratação 
direta  pelo  ente  público,  com  inclusão  de  planilha 
detalhada com a estimativa de custos a serem incorridos na 
execução  dos  ajustes,  além  de  consulta  ao  respectivo 
Conselho de Saúde;

9.1.2.  o  credenciamento  pode  ser  utilizado  para  a 
contratação de profissionais de saúde para atuarem tanto em 
unidades  públicas  de  saúde  quanto  em  seus  próprios 
consultórios e clínicas, sendo o instrumento adequado a ser 
usado quando se verifica a inviabilidade de competição para 
preenchimento das vagas, bem como quando a demanda pelos 
serviços é superior à oferta e é possível a contratação de 
todos os interessados, sendo necessário o desenvolvimento 
de metodologia para a distribuição dos serviços entre os 
interessados de forma objetiva e impessoal;

9.1.3.  devem  ser  realizados  estudos  que  indiquem  qual 
sistema  de  remuneração  dos  serviços  prestados  é  mais 
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adequado para o caso específico do objeto do ajuste a ser 
celebrado, levando em consideração que a escolha da forma 
de pagamento por tempo, por procedimentos, por caso, por 
capitação  ou  a  combinação  de  diferentes  métodos  de 
remuneração possui impacto direto no volume e na qualidade 
dos serviços prestados à população;

9.1.4. os processos de pagamento das entidades contratadas 
devem estar suportados por documentos que comprovem que os 
serviços  foram  efetivamente  prestados  –  demonstrando  o 
controle da frequência dos profissionais, os procedimentos 
realizados, os pacientes atendidos – e que garantam que os 
impostos, taxas e encargos trabalhistas aplicáveis ao caso 
foram devidamente recolhidos;

9.1.5. não há amparo legal na contratação de mão de obra 
por entidade interposta mediante a celebração de termos de 
compromisso com Oscip ou de instrumentos congêneres, tais 
como convênios, termos de cooperação ou termos de fomento, 
firmados com entidades sem fins lucrativos.

(Acórdão  352/2016-Plenário,  TC  017.783/2014-3,  julgamento 
em 24/02/2016)
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De mais a mais,  o credenciamento aqui discutido não se 

confunde com  contratação temporária  disciplinada na Lei Estadual nº 

6.691/2009, que exige a realização de Processo Seletivo Simplificado 

visando a contratação por prazo certo dos candidatos melhor avaliados, 

ao  passo que o instrumento sob examine não comunga com  a  ideia de 

competitividade entre os profissionais credenciados.

É  exatamente  nesse  ponto  central  que  esta  subscritora 

diverge dos opinamentos antes emitidos nos presentes autos. 

Talvez a celeuma construída ao redor da questão advenha da 

fundamentação jurídica  utilizada  no  Edital  de  Chamamento  do 

Credenciamento  (processo nº 555/20). Foi citado o art. 37, IX, da 

Constituição Federal, que prevê a contratação temporária, o que não se 

coaduna com instituto analisado.
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Em verdade, o credenciamento também é formalizado por meio 

de  contratação,  mas  tem  como  fundamento  a  Lei  nº  8.666/93, 

especificamente os seus arts. 25 e 62.

A ilustre administrativista, Raquel Carvalho, no seu artigo 

intitulado “Credenciamento como hipótese de inexigibilidade” traz a 

seguinte assertiva:

Considerando  a  ausência  de  normatização  expressa  do 

credenciamento em norma geral federal, vinculante dos três 

níveis da federação, a doutrina e os operadores do direito, 

encarregados  das  contratações  mediante  credenciamento, 

adequam o instituto no artigo 25 da Lei Federal nº 8.666. 

Diante  da  insuficiência  do  conteúdo  das  regras  ali 

veiculadas, tornou-se manifesta a necessidade de, em sede 

infra-legal, promover a regulamentação da figura jurídica, 

até  mesmo  para  que  se  obtivesse  um  mínimo  de  segurança 

jurídica no cotidiano administrativo.

(...)

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:14 de 26

A  normatização  federal  foi  se  aperfeiçoando,  tendo  sido 

editada a Instrução Normativa nº 05/2017 do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que no item IV do 

Anexo I definiu o credenciamento como “ato administrativo de 

chamamento público destinado à pré-qualificação de todos os 

interessados  que  preencham  os  requisitos  previamente 

determinados  no  ato  convocatório,  visando  futura 

contratação,  pelo  preço  definido  pela  Administração.”  O 

Anexo  VII-B  da  IN  nº  05/2017,  que  trata  das  diretrizes 

específicas para elaboração do ato convocatório, trata do 

credenciamento no item 3, nos seguintes termos: “3.1. Para a 

contratação de prestação de serviços, os órgãos e entidades 

poderão  utilizar  o  sistema  de  credenciamento,  desde  que 

atendidas  às  seguintes  diretrizes:  a)  justificar  a 

inviabilidade de competição pela natureza da contratação do 

serviço a ser prestado; b) comprovar que o interesse da 

Administração será melhor atendido mediante a contratação de 

um maior número de prestadores de serviço; c) promover o 

chamamento público por meio do ato convocatório que definirá 

o objeto a ser executado, os requisitos de habilitação, as 

especificações técnicas indispensáveis, a fixação prévia de 

preços e os critérios para convocação dos credenciados; d) 

garantir  a  igualdade  de  condições  entre  todos  os 

interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo 

preço por ela definido; e e) contratar todos os que tiverem 

interesse  e  que  satisfaçam  as  condições  fixadas  pela 

Administração.  3.2.  O  Sistema  de  Credenciamento  ficará 

aberto pelo prazo estipulado no ato convocatório, renováveis 
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por iguais e sucessivos períodos, para inscrição de novos 

interessados,  desde  que  atendam  aos  requisitos  do 

chamamento.”

A jurisprudência pátria também entende ser o credenciamento 

hipótese de inexigibilidade licitatória. Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.  INEXISTÊNCIA.  INCOMPETÊNCIA  TERRITORIAL. 
FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  283  DO  STF.  INCIDÊNCIA. 
CLÁUSULA  DE  ELEIÇÃO  DE  FORO.  INOBSERVÂNCIA.  NULIDADE. 
AUSÊNCIA.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  FORMAÇÃO. 
SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  APLICAÇÃO.  INTERESSE  DE  AGIR  E 
DECADÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  INAFASTABILIDADE  DA  JURISDIÇÃO. 
FUNDAMENTO  CONSTITUCIONAL.  EXAME  NA  VIA  ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.

CREDENCIAMENTO.  HIPÓTESE  DE  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO. 
CRITÉRIOS  DE  PONTUAÇÃO  PREVISTOS  EM  EDITAL.  ILEGALIDADE. 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

(...)
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9. O Tribunal a quo, à luz das disposições de lei local (Lei 
estadual  n.  15.608/2007),  entendeu  que,  uma  vez 
incontroverso que a sociedade de advogados se habilitou no 
Credenciamento n. 2013/16655 e preencheu todos os requisitos 
exigidos,  "inclusive  com  a  homologação  de  seu 
credenciamento",  os  critérios  de  pontuação  estabelecidos 
pelo Banco do Brasil, ora recorrente, visando "classificar 
os  credenciados  de  acordo  com  determinados  critérios", 
consistiam  em  desvirtuamento  do  "conceito  legal  de 
credenciamento", o qual "não busca uma proposta vencedora 
para a contratação."

10. Ainda que superado o óbice da Súmula 280 do STF, o 
Credenciamento  constitui  hipótese  de  inexigibilidade  de 
licitação não prevista no rol exemplificativo do art. 25 da 
Lei  n.  8.666/93,  amplamente  reconhecida  pela  doutrina 
especializada e pela jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União,  que  pressupõe  inviável  a  competição  entre  os 
credenciados.

11. Para a Corte de Contas, a ausência de expressa previsão 
legal do credenciamento dentre os casos de inexigibilidade 
de licitação previstos na Lei 8.666/1993 não impede que a 
Administração  lance  mão  de  tal  procedimento  e  efetue  a 
contratação direta entre diversos fornecedores previamente 
cadastrados que satisfaçam os requisitos estabelecidos pela 
Administração (Acórdão 768/2013), respeitando-se requisitos 
como: i) contratação de todos os que tiverem interesse e que 
satisfaçam  as  condições  fixadas  pela  Administração,  não 
havendo relação de exclusão; ii) garantia de igualdade de 
condições entre todos os interessados hábeis a contratar com 
a  Administração,  pelo  preço  por  ela  definido;  iii) 
demonstração  inequívoca  de  que  as  necessidades  da 
Administração  somente  poderão  ser  atendidas  dessa  forma 
(Acórdão 2504/2017).

12. Especificamente sobre a hipótese vertida nos presentes 
autos,  o  Tribunal  de  Contas  reputa  ser  "ilegal  o 
estabelecimento de critérios de classificação para a escolha 
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de escritórios de advocacia por entidade da Administração em 
credenciamento" (Acórdão 408/2012 e Acórdão 141/2013).

13.  Sendo  o  credenciamento  modalidade  de  licitação 
inexigível em que há inviabilidade de competição e admite a 
possibilidade  de  contratação  de  todos  os  interessados  em 
oferecer o mesmo tipo de serviço à Administração Pública, os 
critérios  de  pontuação  exigidos  no  edital  para 
desclassificar a contratação de credenciado já habilitado 
mostra-se  contrário  ao  entendimento  doutrinário  e 
jurisprudencial  acima  esposado  e  prestigiado  no  aresto 
recorrido.

14. Apelo especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido, restando prejudicado o agravo interno.

(REsp 1747636/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019)

Outrossim,  impende  atentar  que  o  contratado  mediante 

credenciamento não exerce cargo público, mas função pública, logo, não 

se  trata  de  servidor  público,  mas  tão  somente  de  um  prestador  de 

serviço  remunerado  pela Administração  Pública,  sem  vínculo 

empregatício e que também integra o conceito de agente público.

“São  considerados  particulares  em  colaboração  com  a 
Administração  Pública  aqueles  particulares  que  atuam,  em 
situações  excepcionais,  em  nome  do  Estado, mesmo  que  em 
caráter  provisório  ou  ocasional,  independentemente  do 
vínculo jurídico estabelecido, exercendo função pública.
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Apesar de não integrarem a estrutura do Estado, os agentes 
particulares  colaboram  com  o  poder  público  e  executam 
atividades públicas específicas. Neste tópico não há também 
consenso  entre  os  doutrinadores,  mas  utiliza-se  aqui  a 
classificação de Matheus Carvalho, que os divide em quatro 
espécies, os agentes designados, voluntários, delegados e 
credenciados.

    (...)

Qualquer pessoa que age em nome do Estado é agente público, 
independente  do  vínculo  jurídico,  mesmo  que  atue 
provisoriamente  e  sem  remuneração.  Quem  atua  em  nome  do 
Estado,  o  representa,  respondendo  inclusive  pessoalmente 
pelos atos praticados. 

    (...)

Essa definição também é trazida na Lei nº 8.429, de 02 de 
junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes  públicos  nos  casos  de  enriquecimento  ilícito  na 
Administração Pública, nos termos do conceito disposto em 
seu art. 2º:
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Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos 
desta  lei,  todo  aquele  que  exerce,  ainda  que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma  de  investidura  ou  vínculo,  mandato,  cargo, 
emprego  ou  função  nas  entidades  mencionadas  no 
artigo anterior.

     (...)

Os credenciados são aqueles agentes públicos que atuam em 
nome  do  Estado,  particulares  que  recebem  uma  incumbência 
específica  para  representar  a  Administração  Pública,  em 
virtude de convênios celebrados com o Poder Público, como os 
médicos que atuam na prestação do serviço público delegado. 
1

A ausência de vínculo trabalhista também encontra guarida 

na jurisprudência dos tribunais.

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECONHECIMENTO  DE 

TEMPO DE SERVIÇO URBANO PARA FINS DE APOSENTADORIA. 

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  MÉDICOS  PELO  REGIME  DE 

CREDENCIAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  VÍNCULO  EMPREGATÍCIO. 

RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES. NECESSIDADE. CONTAGEM 

RECÍPROCA.

1NEVES, Alice Santos Veloso. Sujeitos que exercem funções públicas e suas nuances Conteudo Juridico, Brasilia-DF: 30 out 
2020. Disponivel em: https://conteudojuridico.com.br/consulta/Artigos/51339/sujeitos-que-exercem-funcoes-publicas-
e-suas-nuances. Acesso em: 30 out 2020. 
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1.  Tratando-se de sentença proferida quando em vigor o 
CPC/73, a ela se aplicam as previsões então vigentes, de 
modo que, configurando-se hipótese de condenação ilíquida, 
por  não  ser  possível  mensurar  o  conteúdo  econômico  do 
pedido, a remessa oficial deve ser tida por interposta, ante 
a  inaplicabilidade  do  art.  475,  §2º,  da  legislação 
processual adrede mencionada. 

2.  O art. 55, caput, da Lei n. 8.213/91 dispõe que o 
tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no 
Regulamento, sendo que, de acordo com o parágrafo 3º desse 
dispositivo,  essa  comprovação  só  produzirá  efeito  quando 
baseada  em  início  de  prova  material,  não  sendo  admitida 
prova  exclusivamente  testemunhal,  salvo  na  ocorrência  de 
motivo de força maior ou caso fortuito.

3.  Hipótese  em  que,  como  é  possível  extrair  da 
documentação colacionada, o vínculo da autora com a Fundação 
Municipal de Saúde da Prefeitura de Teresina foi realizado 
pelo  regime  de  credenciamento,  a  título  precário  e  com 
possibilidade de rescisão a qualquer tempo, não se tratando 
efetivamente  de  um  contrato  de  trabalho,  com  vínculo 
empregatício,  nos  termos  da  Consolidação  das  Leis 
Trabalhistas  –  CLT,  em  que  pese  possuir  características 
assemelhadas.

4.  A celebração de contrato administrativo de prestação 
de serviços médicos, por meio de credenciamento, submete-se 
à  legislação  própria,  diversa  da  celetista,  tendo  como 
pressuposto principal a ausência do vínculo empregatício, o 
que desobriga o ente público contratante do recolhimento das 
contribuições previdenciárias correspondentes.

5.  Não  é  possível  reconhecer  o  tempo  de  serviço 
pretendido pela autora, sem a comprovação do recolhimento 
das  contribuições  previdenciárias  relativas  ao  período 
pretendido,  de  sua  responsabilidade  ante  a  ausência  de 
vínculo  empregatício  com  a  Prefeitura  Municipal  de 
Teresina/PI.
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Numeração Única: 0036101-46.2006.4.01.3400

APELAÇÃO CÍVEL N. 2006.34.00.037112-5/DF 

Nessa  perspectiva,  o  contratado  credenciado  tem  a 

característica  de  autônomo,  os  quais  são  excluídos  do  conceito  de 

“trabalhador”  para  efeito  de  recolhimento  de  FGTS  a  cargo  do 

empregador,  segundo  o  art.  15,  da  Lei  Federal  nº  8.036/1990,  que 

dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, verbis:

Art.  15.  Para  os  fins  previstos  nesta  lei,  todos  os 
empregadores  ficam  obrigados  a  depositar,  até  o  dia  7 
(sete)  de  cada  mês,  em  conta  bancária  vinculada,  a 
importância  correspondente  a  8  (oito)  por  cento  da 
remuneração  paga  ou  devida,  no  mês  anterior,  a  cada 
trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que 
tratam os   arts. 457   e   458 da CLT   e a gratificação de Natal   
a que se refere a   Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962  , com   
as modificações da   Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.   
(Vide Lei nº 13.189, de 2015)     Vigência  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa 
jurídica  de  direito  privado  ou  de  direito  público,  da 
administração  pública  direta,  indireta  ou  fundacional  de 
qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que admitir trabalhadores a seu 
serviço,  bem  assim  aquele  que,  regido  por  legislação 
especial,  encontrar-se  nessa  condição  ou  figurar  como 
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fornecedor  ou  tomador  de  mão-de-obra,  independente  da 
responsabilidade  solidária  e/ou  subsidiária  a  que 
eventualmente venha obrigar-se.

§  2º  Considera-se  trabalhador  toda  pessoa  física  que 
prestar serviços a empregador, a locador ou tomador de mão-
de-obra,  excluídos os  eventuais,  os  autônomos e  os 
servidores  públicos  civis  e  militares  sujeitos  a  regime 
jurídico próprio.

De igual sorte, o autônomo não faz jus ao 13º salário, por 

não ser considerado empregado, nos termos do art. 3º, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, ipsis litteris:

Art.  3º  -  Considera-se  empregado  toda  pessoa  física  que 
prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob 
a dependência deste e mediante salário.

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie 
de  emprego  e  à  condição  de  trabalhador,  nem  entre  o 
trabalho intelectual, técnico e manual.
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Aliás, é de bom alvitre atentar que aos contratados sob o 

regime da contratação temporária, tal como os regidos pela Lei nº 

6.691/09, não é mais garantido o direito a férias e 13º,  consoante 

recente decisão, em sede de repercussão geral, do Supremo Tribunal 

Federal,  que,  no  julgamento  do  Recurso  Extraordinário  nº 

1.066.677/MG, com acórdão publicado no dia 01/07/2020, reformou o 

seu entendimento esculpido no Tema 551, para negar o direito ao 13      º   

e férias remuneradas aos servidores temporários, salvo se houver 

previsão  legal  e/ou  contratual  em  sentido  contrário  ou 

comprovado desvirtuamento da contratação nesses moldes, em razão 

de sucessivas renovações e/ou prorrogações  , veja:

Tema 551

Servidores  temporários  não fazem  jus  a  décimo  terceiro 
salário  e  férias  remuneradas  acrescidas  do  terço 
constitucional,  salvo (I)  expressa  previsão  legal  e/ou 
contratual  em  sentido  contrário,  ou  (II)  comprovado 
desvirtuamento da contratação temporária pela Administração 
Pública,  em  razão  de  sucessivas  e  reiteradas  renovações 
e/ou prorrogações.
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A Lei 6.691/09, por sua vez, traz, de forma expressa, a 

previsão de férias e 13º aos servidores contratados temporariamente 

pelo  Estado  de  Sergipe,  porém,  conforme  alhures,  o  citado  diploma 

legal  não  se  aplica  ao  pessoal  admitido  por  processo  de 

credenciamento.

Sendo assim, se nem aos contratados por tempo determinado, 

para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, 

hipótese  expressamente  referenciada  pela  Constituição  Federal,  no 

inciso  IX do  seu art.  37, é  garantido o  direito a  férias e  13º, 

dependendo de disposição legal e/ou contratual autorizativa, não há 

porquê conferir tal direito aos convocados mediante credenciamento, se 

inexiste previsão legal em sentido contrário.

III - CONCLUSÃO
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Face o exposto, VOTO  no sentido de dissociar o Edital de 

Chamamento nº 02/2020-SES, que trata da contratação de profissionais 

da saúde, por meio de credenciamento, para o enfrentamento da pandemia 

do Covid-19 (novo coronavírus), da contratação por prazo determinado, 

disciplinada pela Lei nº 6.691/09, e, ainda, pela IMPOSSIBILIDADE de 

recolhimento  de  FGTS  e  de  pagamento  de  13º  salário,  por  parte  do 

Estado  de  Sergipe,  aos  profissionais  de  saúde  convocados  para  a 

prestação dos serviços discriminados no Edital nº 02/2020-SES.

Nesse  sentido,  deve  ser  rechaçada  a  Errata  ao  Edital 

apresentada  nos  autos  quanto  à  possibilidade  de  reconhecimento  do 

vínculo empregatício e garantia dos direitos trabalhistas, ao tempo em 

que  recomenda-se  elaboração  de  Errata  a  fim  de  que  conste  como 

fundamento legal para contratação direta por meio do credenciamento os 

arts. 25 e 62 da Lei nº 8.666/93.

Por  fim,  considerando  a  escassez  na  doutrina  e  na 

jurisprudência de discussões acerca do tema, assim como a relevância 

do tema, sugere-se a elaboração de Instrução Normativa acerca do tema, 

a  ser  confeccionada  pela  Coordenadoria  de  Atos  e  Contratos 
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Administrativos desta Advocacia Pública.

É como voto.

Aracaju/SE, 09 de dezembro de 2020.

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 484/2020-CONS.JURIDICA-PGE
ORIGEM: Procuradoria Geral do Estado
Interessado: Coordenadoria Recuperação Patrimonial Fiscal 
ASSUNTO: Pedido de dispensa geral.

VOTO DO RELATOR - VENCEDOR

I - RELATÓRIO

Cuidam os autos de dispensa geral de recursos formulado 

pela  Coordenadoria  de  Recuperação  Patrimonial  –  REPAFI,  diante  da 

uníssona jurisprudência do STJ, no sentido de que para a decretação da 

indisponibilidade de bens nas execuções fiscais é necessário que a 

Fazenda Pública comprove o esgotamento das diligências para busca de 

bens, encontrando-se assim redigido o pedido de dispensa:

“Conforme exposto pela titular do feito, o Eg. STJ, no 

julgamento do REsp 1.377.577, sob o rito dos recursos 

repetitivos,  decidiu  que  para  a  decretação  da 

indisponibilidade  de  bens  nas  execuções  fiscais  é 

necessário  que  a  Fazenda  Pública  comprove  o 

esgotamento das diligências para busca de bens, o que, 

ainda  segundo  a  decisão,  fica  caracterizado  quando 

houver  nos  autos,  além  da  citação  do  executado  e 
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ausência  de  indicação  de  bens,  1)  pedido  de 

acionamento  do  BACENJUD  e  consequente  determinação 

pelo magistrado, 2) pesquisa junto ao DETRAN/DENATRAN 

para  localização  de  veículos  e,  3)  expedição  de 

ofícios  aos  registros  públicos  do  domicílio  do 

executado (Cartórios de Registro de Imóveis - CRIs- do 

domicílio do executado). Como exposto abaixo, no caso 

dos autos, restou ausente a expedição de ofício para 

os CRIs do domicílio do executado, o que demonstra que 

não restou demonstrado o esgotamento das diligências, 

de modo que estou de acordo com o pedido de dispensa 

formulado. Outrossim, a questão posta é frequente no 

âmbito desta Coordenadoria, já tendo sido modificada a 

rotina  e  o  modelo  de  petição  adotado,  para  que  no 

momento em que for feito o pedido de indisponibilidade 

de bens já seja relacionado em qual página dos autos 

se encontra cada um dos elementos acima e, em caso de 

indeferimento, que antes de ser interposto Agravo de 

Instrumento, que seja oposto embargos de declaração. E 

em  sendo  necessário  interpor  recurso  de  agravo  que 

nele também seja destacado que tais documentos estão 

presentes nos autos.””

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:3 de 7

Após  deferimento  do  pedido  de  dispensa  pela 

Subprocuradoria, foram os autos distribuídos a esse Egrégio Conselho 

Superior para análise e conversão do pedido em dispensa geral. 

É, no que importa, o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

A  questão  é  de  fácil  deslinde  diante  da  remansosa 

jurisprudência envolvendo o tema firmada após o julgamento do REsp n.º 

1.377.507/SP. sob o rito de recursos repetitivos, vejamos:

“TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE 

CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C  DO  CPC  E  RESOLUÇÃO  STJ  N. 

8/2008.  EXECUÇÃO  FISCAL.  ART.  185-A  DO  CTN. 

INDISPONIBILIDADE  DE  BENS  E  DIREITOS  DO  DEVEDOR. 

ANÁLISE  RAZOÁVEL  DO  ESGOTAMENTO  DE  DILIGÊNCIAS  PARA 

LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. NECESSIDADE.

1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C 

do  CPC,  e  levando  em  consideração  o  entendimento 

consolidado por esta Corte Superior de Justiça, firma-
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se compreensão no sentido de que a indisponibilidade de 

bens  e  direitos  autorizada  pelo  art.  185-A  do  CTN 

depende da observância dos seguintes requisitos: (i) 

citação  do  devedor  tributário;  (ii)  inexistência  de 

pagamento ou apresentação de bens à penhora no prazo 

legal; e (iii) a não localização de bens penhoráveis 

após  esgotamento  das  diligências  realizadas  pela 

Fazenda,  caracterizado  quando  houver  nos  autos  (a) 

pedido  de  acionamento  do  Bacen  Jud  e  consequente 

determinação  pelo  magistrado  e  (b)  a  expedição  de 

ofícios  aos  registros  públicos  do  domicílio  do 

executado e ao Departamento Nacional ou Estadual de 

Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.

2. O bloqueio universal de bens e de direitos previsto 

no art. 185-A do CTN não se confunde com a penhora de 

dinheiro aplicado em instituições financeiras, por meio 

do Sistema BacenJud, disciplinada no art. 655-A do CPC.

3. As disposições do art. 185-A do CTN abrangerão todo 

e qualquer bem ou direito do devedor, observado como 

limite o valor do crédito tributário, e dependerão do 

preenchimento dos seguintes requisitos: (i) citação do 

executado;  (ii)  inexistência  de  pagamento  ou  de 

oferecimento de bens à penhora no prazo legal; e, por 

fim, (iii) não forem encontrados bens penhoráveis. 
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4.  A  aplicação  da  referida  prerrogativa  da  Fazenda 

Pública pressupõe a comprovação de que, em relação ao 

último requisito, houve o esgotamento das diligências 

para localização de bens do devedor.

5. Resta saber, apenas, se as diligências realizadas 

pela exequente e infrutíferas para o que se destinavam 

podem ser consideradas suficientes a permitir que se 

afirme, com segurança, que não foram encontrados bens 

penhoráveis,  e,  por  consequência,  determinar  a 

indisponibilidade de bens.

6. O deslinde de controvérsias idênticas à dos autos 

exige  do  magistrado  ponderação  a  respeito  das 

diligências levadas a efeito pelo exequente, para saber 

se elas correspondem, razoavelmente, a todas aquelas 

que  poderiam  ser  realizadas  antes  da  constrição 

consistente na indisponibilidade de bens. 

7. A análise razoável dos instrumentos que se encontram 

à disposição da Fazenda permite concluir que houve o 

esgotamento  das  diligências  quando  demonstradas  as 

seguintes medidas: (i) acionamento do Bacen Jud; e (ii) 

expedição  de  ofícios  aos  registros  públicos  do 

domicílio do executado e ao Departamento Nacional ou 

Estadual de Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.
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8. No caso concreto, o Tribunal de origem não apreciou 

a  demanda  à  luz  da  tese  repetitiva,  exigindo-se, 

portanto, o retorno dos autos à origem para, diante dos 

fatos que lhe forem demonstrados, aplicar a orientação 

jurisprudencial que este Tribunal Superior adota neste 

recurso.

9. Recurso especial a que se dá provimento para anular 

o  acórdão  impugnado,  no  sentido  de  que  outro  seja 

proferido  em  seu  lugar,  observando  as  orientações 

delineadas na presente decisão.”

No caso concreto, a Procuradora de piso informou que não 

houve consulta aos Cartórios Imobiliários no domicílio do Executado, 

antes de se requerer a indisponibilidade de bens e direitos autorizada 

pelo art. 185-A do CTN, razão pela qual foi requerida e deferida a 

dispensa recursal.

Diante dessas razões, entendemos que deve ser deferido o 

pedido de dispensa geral para, doravante, que antes de se requerer a 

indisponibilidade de bens do executado, se observe o quanto disposto 

na decisão do STJ suso referida, para além da citação do executado e 

ausência de indicação de bens se faça: 1) pedido de acionamento do 

BACENJUD e consequente determinação pelo magistrado, 2) pesquisa junto 
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ao DETRAN/DENATRAN para localização de veículos e, 3) expedição de 

ofícios aos registros públicos do domicílio do executado (Cartórios de 

Registro de Imóveis - CRIs- do domicílio do executado). 

III – Conclusão

Diante  do  exposto,  somos  pelo  deferimento  do  pedido  de 

dispensa  geral  autorizando  a  não  interposição  de  recursos  pelos 

colegas do Contencioso Fiscal e REPAFI nos casos em que se aplique o 

disposto na decisão do REsp n.º 1.377.507/SP e Súmula 560 do STJ. 

Recomenda-se, ainda, que os procuradores após elaborarem o pedido de 

dispensa,  anotem  o  requerimento  no  SGP  para  efeito  de  registro  e 

controle.

É como voto.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO VIRTUAL Nº: EX.01670.04/2015-RV2/2019

ASSUNTO: Pedido de reconsideração do Parecer nº 4517/2019. Revisão de 

Aposentadoria

INTERESSADA: Maria Fatima Gomes Oliveira

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.  REVISÃO  DE 

APOSENTADORIA. REENQUADRAMENTO EM NÍVEL MÉDIO. 

INDEFERIMENTO. REQUERENTE QUE FOI APOSENTADA NO 

NÍVEL  DE  ESCOLARIDADE  COMPATÍVEL  COM  A  SUA 

FORMAÇÃO. MANUTENÇÃO DO PARECER 4.517/2019.

VOTO DO RELATOR - VENCEDOR

I - RELATÓRIO
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Cuidam-se  os  autos  de  pedido  de  reconsideração  do 

parecer  lavrado  pela  Procuradoria  Especial  Previdenciária  de  n.º 

4.517/2019,  tendo  como  impetrante  Maria  Fátima  Gomes  de  Oliveira. 

Alega a Recorrente ter direito a revisão de seus proventos, uma vez 

que estes não lhe foram deferidos com o nível médio de escolaridade a 

que faz jus.

A Via Previdenciária ao analisar o pedido de revisão de 

proventos da Recorrente entendeu, baseado na portaria n.º2892/2015 de 

fl. 06 e do demonstrativo de pagamento de fl. 07, que “a interessada 

foi aposentada no cargo de Oficial Administrativo, na referência 

15  do  padrão  V,  sem  adesão  ao  Plano  de  Cargos,  Carreira  e 

Vencimentos da Administração Geral – PCCV/AG, razão pela qual o 

vencimento básico corresponde a R$ 714,10 (setecentos e quatorze 

reais  e  dez  centavos),  indeferindo,  dessa  forma,  o  pedido  de 

revisão formulado.

Ainda inconformada, a Requerente pediu reconsideração 

do  parecer  lançado,  tendo  a  Chefia  da  Especializada  mantido  o 

entendimento  exarado  e  encaminhado  o  pedido  de  reconsideração  ao 

CONSUP, nos seguintes termos, vejamos:
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“A  matéria  foi  detidamente  apreciada, 

considerando que consta da documentação disponível 

no  “ARQUIVAR”  que  a  interessada  optou  pela  não 

adesão    ao PCCV (fomulário em anexo), não havendo 

fundamento novo de modo a infirmar a conclusão do 

Parecer  nº  4517/2019,  lançado  nos  autos  em 

epígrafe (fls. 09/10).

Assim,  mantenho  o  posicionamento  desta 

Procuradoria,  ao  tempo  em  que encaminho  o  feito 

com  o  pedido  de  reconsideração  ao  Presidente  do 

Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado, 

com  fulcro  no  art.  9º,  inciso  IX,  da  Lei 

Complementar  Estadual  nº  27/96,  consoante  já 

determinado no despacho de fl. 25.”

É, no que importa, o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Como  já  visto  no  relatório,  a  questão  é  de  fácil 

deslinde e não merece muita digressão. 
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Com efeito, a Requerente exercia o cargo de Oficial 

Administrativo  e  entende  carecer  sua  aposentadoria  de  revisão, 

porquanto haveria equívoco nos cálculos dos seus proventos uma vez que 

não foram enquadrados no nível médio a que teria direito. Acontece 

que, como dito no parecer que ora se pretende reformar, a Senhora 

Maria Fátima, de acordo com a portaria n.º 2.892/2015, fl. 06 dos 

autos, foi aposentada na referência 15, padrão V da tabela Geral de 

Cargos da Lei n.º 7.417/2012, com proventos na ordem de R$671,27, 

sendo que com a aplicação do percentual de 6,38% determinado pela Lei 

n.º 7.871/2014, o valor final dos seus proventos ficou na ordem de 

R$714,10, patamar este justamente correspondente ao nível médio a que 

a autora faz jus.

Dessa forma, não que se falar em revisão dos cálculos 

de  sua  aposentadoria  para  fins  de  correção  do  seu  nível  de 

escolaridade (nível médio), porquanto a Requerente restou enquadrada 

no nível devido, a saber: _ nível médio _, conforme exaustivamente 

demonstrado nos pareceres da Via Previdenciária.

III - CONCLUSÃO

Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima alinhados,  conheço do pedido de reconsideração para negar-lhe 
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provimento,  mantendo-se  o  parecer  n.º  4.517/2019  em  todos  os  seus 

termos, uma vez que a Requerente foi aposentada no padrão “V”, que 

corresponde  justamente  ao  nível  médio  por  ela  requerido,  conforme 

tabela anexa da Lei n.º 7.417/2012.

É como voto.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
ORIGEM: Corpo de Bombeiros Militar
Interessado: 2.º Sargento Marcos Aurélio do Nascimento
ASSUNTO: Promoção de Praças

FIXAÇÃO DE ENTENDIMENTO SOBRE A INTERPRETAÇÃO 

DO § 7.º DO ART. 1.º DA LC N.º 277/2016 COM A 

REDAÇÃO  DADA PELA  LC N.º  300/2018. AS  VAGAS 

EXISTENTES  EM  RAZÃO  DE  DESLIGAMENTOS  OU 

EXCLUSÃO  DO  SERVIÇO  ATIVO,  NÃO  PODEM  SER 

OCUPADAS POR AQUELES MILITARES EM SITUAÇÃO DE 

EXCEDÊNCIA GERADA POR PTS, SENDO PERMITIDA, AO 

REVÉS,  A  PARTICIPAÇÃO  DE  MILITARES,  SEJAM 

PRAÇAS OU OFICIAIS, ATRAVÉS DAS PROMOÇÕES POR 

MERECIMENTO OU ANTIGUIDADE REGIDAS PELA LEI N.º 

2.101/77 E PELO DECRETO N.º 3.974/78, DESDE QUE 

HAJA EFETIVAMENTE VAGA. DESAPROVAÇÃO DO PARECER 

DE N.º 4166/2020.

VOTO-RELATOR -   VENCEDOR  
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I – DO RELATÓRIO

Cuidam os autos  de procedimento administrativo instaurado 

para averiguar a regularidade formal do processo de Promoção do 2.º 

Sargento Marcos Aurélio do Nascimento à graduação de 1º Sargento, pelo 

critério de Antiguidade, a contar da data de 31 de agosto de 2020. 

Distribuída  a  consulta  à  CCVASP,  foram  os  autos  encaminhados  à 

Procuradora  Carla  Costa,  tendo  a  parecerista  de  piso  opinado  no 

sentido da impossibilidade da promoção, porquanto esta vir lastreada 

no decreto n.º 3.974/78, que prevê expressamente em seu art. 2.º a 

necessidade  da  existência  de  vagas  para  a  promoção  pretendida, 

conforme se vê do parecer n.º 4166/2020.

Após  aprovação  do  parecer  pela  Chefia  imediata  da  Via 

Administrativa, em razão da existência de entendimentos divergentes, 

ainda que não materializados em forma de pareceres segundo informado 

pela própria Procuradora-Chefe, sobre o alcance e a aplicação do § 7.º 

do art. 1.º da LC 277/2016, alterado pela LC n.º 300/2018, vieram os 

autos a esse Conselho Superior para análise e uniformização do tema.

Eis, no que importa, o relatório.
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II – DA FUNDAMENTAÇÃO.

Com a edição da Lei n.º 277/2016 criou-se, ladeado à lei 

2.101/77 e 4.378/2001 (Leis de promoção de oficiais) e do Decreto n.º 

3.974/78 (diploma que rege a promoção de praças), uma segunda forma de 

ascensão hierárquica nas carreiras militares do Estado de Sergipe, a 

saber: a progressão (PTS), que ocorre, ao contrário das promoções, 

independente da existência de vagas, senão vejamos: 

Art.  1º Fica  criada  a  progressão  por  tempo  de 

serviço  ,  como  mecanismo  acessório  ao  sistema  de 

promoção,  independentemente  da  existência  de 

vagas  , tendo como critério o tempo de serviço do 

policial/bombeiro  militar  exercido  dentro  do 

respectivo  quadro  de  oficiais  ou  de  praças  da 

carreira policial/bombeiro militar. (grifamos) 

Disciplina,  ainda,  a  LC  n.º  277/2016  em  seu  §  3.º  o 

seguinte, litteris:
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“§  3º  Enquanto  houver  excedentes,  estes 

preencherão  inicialmente  as  vagas  do 

posto/graduação  em  que  se  deu  a  primeira 

progressão  por  tempo  de  serviço,  respeitados 

sempre os Quadros e as Qualificações.”

Ou seja, no § 3º, do art. 1º  , acima transcrito, a LC 

nº  277,  determinou  que  os  excedentes  nos  quadros  gerados  pela 

promoção por PTS (tempo de serviço), deverão ocupar as vagas do 

posto  ou  graduação  onde  ocorreu  a  primeira  progressão.  Por 

exemplo, se um 3.º sargento progride para o grau de 2.º sargento 

por  PTS,  apesar  de  promovido  ele  continua  a  ocupar  a  vaga 

originária  de  3.º  sargento,  gerando  a  excedência  no  grau  ou 

posto para o qual foi promovido (2.º sargento), até que surja 

vaga neste grau ou posto.

Até ai, não obstante se tenham críticas a essa forma de 

“promoção”  na  carreira,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  apreciou 

diversas progressões por tempo de serviço, reconhecendo como válido o 

critério legal existente. Com efeito, em 2018, editou-se a LC n.º 300, 

que acresceu ao art. 1.º da LC 277/2016 o § 7 que se encontra assim 

redigido:
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§ 7º Não se aplica o disposto no § 3º deste artigo nos 

casos  dos  claros  decorrentes  de  desligamento  ou 

exclusão do serviço ativo. 

Nesse  passo,  analisando  o  pedido  de  promoção  do 

Interessado ao grau de 1.º Sargento do Corpo de Bombeiros, não pela 

PTS, e sim, pelo Decreto n.º 3.974/78, entendeu a ilustre parecerista 

de piso pela afastabilidade do § 7.º do art. 1.º da LC n.º 277/2016, 

para os casos em que a promoção de praças se der com fundamento pelo 

Decreto 3.974/78, uma vez que o art. 2.º deste diploma é expresso ao 

dizer que para que ocorra a promoção deve necessariamente haver vagas 

no quadro respectivo, senão vejamos:

“Art. 2º. As promoções,  dentro das vagas existentes, 

serão realizadas visando a dar justo valor à capacidade 

profissional e às habilitações especiais dos graduados, 

obedecendo-se  aos  princípios  de  antigüidade  e 

merecimento ou de classificação intelectual no curso de 

formação.” (grifamos)

Sendo  assim,  tanto  no  parecer  que  ora  se  analisa 

(4166/2020),  como  nos  de  n.º  4082/2020  e  n.º  868/2019,  houve  o 

entendimento de que em havendo um quadro de excedência gerado pela 
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PTS,  ocorrendo  vacância  por  meio  de  desligamento  ou  exclusão  do 

serviço ativo, passagem para a reserva, etc., em um posto ou graduação 

determinado, estas vagas devem ser ocupadas primeiramente por aqueles 

que  estejam  na  excedência  no  posto  ou  grau  imediatamente  anterior 

(isso porque na PTS o militar é promovido, mas continua ocupando a 

vaga da primeira progressão).

Vale dizer, a interpretação abraçada foi a de que no caso 

das promoções que não sejam pela LC n.º 277/2016 (PTS), primeiro se 

deve promover aqueles que se encontram no quadro de excedência para, 

ai  sim,  sobrando  vagas,  serem  promovidos  os  demais  militares  por 

antiguidade ou merecimento conforme o caso.

O raciocínio esposado apesar de lógico, não encontra, em 

nosso sentir, embasamento legal diante da redação trazida pelo § 7.º 

do art. 1.º da LC n.º 277/2016, alterada pela LC n.º 300/2018, cabendo 

mais uma vez a sua transcrição:

§ 7º Não se aplica o disposto no § 3º deste artigo nos 

casos  dos  claros  decorrentes  de  desligamento  ou 

exclusão do serviço ativo. 
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Nos parece, ainda que não se concorde com o caminho tomado 

do  ponto  de  vista  de  política  de  ascensão  de  carreira,  que  o 

dispositivo  suso  transcrito  excluiu  os  excedentes  para  efeito  de 

concorrerem  ao preenchimento  das vagas  geradas por  desligamento ou 

exclusão do serviço ativo. 

Concessa  venia o  pensamento  defendido  pelos  colegas 

pareceristas, não obstante percebermos que a redação do § 7.º do art. 

1.º da LC 277/2016, não ser das mais claras, a interpretação possível 

do dispositivo não pode ser outro senão a exclusão da hipótese do §3.º 

do mesmo diploma e, por consequência, a exegese de que no caso de 

claros decorrentes de exclusão ou reforma, estes não serão preenchidos 

pelos excedentes da PTS.

Nesse  giro,  concordamos  com  o  posicionamento  do  Colega 

Ronaldo Chagas em seu parecer n.º 868/2019, que o dispositivo que ora 

se analisa, senão inverte, no mínimo deforma a pirâmide organizacional 

hierárquica tanto da PM como do Corpo de Bombeiros, indo de encontro, 

em princípio, ao disposto no art. 57 do estatuto militar. Entretanto, 

pensamos  que  isso  não  possui  o  condão  de  afastar  a  aplicação  do 

dispositivo em vigor, ainda que sob a pecha de se buscar a melhor 

interpretação. 
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O fato de termos um afunilamento no quadro de promoções 

com  a  aplicação  do  referido  dispositivo,  ainda  que  não  seja  o 

desejado, tal situação não se apresenta, em nossa ótica, ilegal ou 

mesmo inconstitucional. É certo que o número de excedentes se diluirá 

muito  mais  lentamente  com  a  alteração  introduzida  pela  LC  n.º 

300/2018,  uma  vez  que  somente  quando  houver  claros  nos  cargos  de 

Coronel  (caso  de  oficiais)  e  primeiro-tenente  (caso  de  praças), 

aqueles  que  estiverem  na  excedência  serão  promovidos,  mas,  mesmo 

assim, isso ocorrerá. 

Assim, aceitamos, em parte, o argumento do Colega Ronaldo 

Chagas,  possuidor do  mais amplo  conhecimento da  legislação militar 

sergipana, quando este em seu parecer de n.º 868/2019, diz que se 

admitirmos  que as  vagas abertas  por reforma,  falecimento, demissão 

podem ser destinadas a promoções fora da PTS levaria a “oficialização 

de  excedência  indefinida  e  inconveniente  para  gestão,  em  razão  de 

sucessivos processos de promoção (Promoção Ordinária + PTS) de modo 

desproporcional e desarrazoado em relação ao efetivo previsto em lei, 

rompendo-se o processo piramidal histórico que sempre balizou o acesso 

aos graus e postos superiores das Corporações Militares.”

Pensamos que os argumentos defendidos, em que pese serem 

extremamente  lúcidos e  pertinentes, interessam,  porém, ao  campo da 
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politica  de  carreira  da  Corporação  Militar  e  não  ao  campo  da 

legalidade ou constitucionalidade da norma, insista-se.

Diga-se,  a  propósito,  que  em  nosso  Estado  há  outros 

exemplos de carreiras onde ocorre a progressão independentemente de 

vagas,  com  inversão  da  pirâmide  hierárquica,  sem  que  isso, 

necessariamente, implique em ilegalidade. 

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, em face da redação do § 7.ª do art. 1.º 

da  LC  n.º  277/2016,  temos  que  as  vagas  existentes  em  razão  de 

desligamentos ou exclusão do serviço ativo, não podem ser ocupadas por 

aqueles  militares  em  situação  de  excedência  gerada  por  PTS,  sendo 

permitida,  ao  revés,  a  participação  de  militares,  sejam  praças  ou 

oficiais, através das promoções por merecimento ou antiguidade regidas 

pela Lei n.º 2.101/77 e pelo Decreto n.º 3.974/78, desde que haja 

efetivamente vaga.

Por fim, somos pela fixação do entendimento desse Conselho 

sobre  a  interpretação  do  §  7.º  art.  1.º  da  Lei  Complementar  n.º 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:10 de 10

277/2016, com a redação dada pela LC n.º 300/2018, reformando, dessa 

forma, os termos do parecer de n.º 4.166/2020, devendo ser seguida a 

orientação aqui esposada para as próximas promoções tanto no Corpo de 

Bombeiros como na Polícia Militar.

É como voto.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 6495/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC
INTERESSADA: SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  EDUCAÇÃO,  DO  ESPORTE  E  DA 

CULTURA
ASSUNTO: ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE 02 (DOIS) CARGOS PÚBLICOS DE 

PROFESSOR COM O CUMPRIMENTO DE UMA ÚNICA JORNADA

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  - 

ACUMULAÇÃO  DE  CARGOS  PÚBLICOS:  DOIS  VÍNCULOS 

EFETIVOS DE PROFESSOR COM LOTAÇÃO EM CENTRO DE 

EXCELÊNCIA DE ENSINO MÉDIO CUMPRINDO APENAS UMA 

ÚNICA  JORNADA  EM  TEMPO  INTEGRAL  -  DENÚNCIA 

FORMALIZADA  JUNTO  AO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 

ESTADUAL  -  IRREGULARIDADE  LESIVA  AOS  COFRES 

PÚBLICOS  -  NECESSIDADE  IMEDIATA  DE 

REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO FUNCIONAL – SUGESTÃO 

DE AJUSTE AO § 7º DO ART. 11 DO DECRETO Nº 

30.505/2017  -  IRREGULARIDADE  A  QUE  NÃO  DEU 

CAUSA, EM PRINCÍPIO, OS SERVIDORES BENEFICIADOS 

-  VERBA DE  NATUREZA ALIMENTAR  - AUSÊNCIA  DO 

DEVER  DE  RESTITUIÇÃO  DIANTE  DA  FALTA  DE 

INDÍCIOS  DE MÁ-FÉ  – JURISPRUDÊNCIA  DO STF  - 

ORIENTAÇÃO  FIRMADA  PELO  CONSELHO  SUPERIOR  DA 

ADVOCACIA PÚBLICA

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:2 de 15

VOTO DA RELATORA -   VENCEDOR  

I - Relatório

Através do Ofício nº 3240/2020 (fls. 35/36), a Secretaria 

de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura – SEDUC encaminha a 

esta Procuradoria, para análise e manifestação, documentação referente 

a  denúncia  protocolizada  junto  ao Ministério  Público  do  Estado  de 

Sergipe,  referente a suposta acumulação irregular de cargos públicos 

por parte de servidores daquela Secretaria.

Foram os autos distribuídos ao Procurador do Estado Márcio 

Leite de Rezende, da Coordenadoria Consultiva da Via Administrativa e 

de Servidor Público, que, nos termos do Parecer nº 5738/2020-PGE (fls. 

37/48), expôs que não poderia o titular de 02 (dois) cargos públicos 

de  Professor  de  Educação  Básica  da  SEDUC  ser  lotado  no  Centro  de 

Excelência de Ensino Médio – CEEM para exercer apenas a carga horária 

correspondente a um dos vínculos, em regime de tempo integral (40 

horas-aulas semanais)
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Após aprovação da Procuradora-Chefe da CCVASP para formação 

de ato composto, remeteu-se o expediente ao Procurador-Geral do Estado 

para eventual distribuição ao Conselho Superior da Advocacia-Geral, 

caso o seu Presidente reconhecesse assim compreendesse.

De posse dos in folios, o Sr. Procurador-Geral do Estado e 

Presidente do CSAGE, ao reconhecer a repercussão geral da matéria, 

encaminhou os autos para distribuição neste colegiado, cabendo a mim a 

presente relatoria.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – Fundamentação

Inicialmente, se faz necessário tecer considerações sobre 

os Centros de Excelências de Ensino Médio - CEEM, da Rede Pública 

Estadual de Ensino, instituídos pela Lei Complementar nº 179, de 21 de 

dezembro  de  2009,  cuja  atual  denominação  advém  do  Decreto  nº 

30.907/2017, que alterou substancialmente o Decreto nº 30.505/2017, 

verbis:
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Lei Complementar nº 179/2009

Art. 2º Os Centros Experimentais de Ensino Médio – CEEM, 
devem ser instituídos, como unidade orgânica, na estrutura 
das Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino Médio do 
Estado  de  Sergipe,  cuja  função  é  acolher,  acompanhar, 
apoiar,  avaliar  e  sistematizar  as  experiências  dos 
programas  desenvolvidos  dentro  dos  princípios  da  co-
responsabilidade. 

Art.  14. O  Corpo  Docente  de  Unidade  Escolar  onde  for 
instituído Centro Experimental de Ensino Médio – CEEM, deve 
ser  composto,  exclusivamente,  por  Profissionais  do 
Magistério,  ocupantes  do  cargo  de  provimento  efetivo  de 
Professor de Educação Básica, mediante um processo seletivo 
instaurado por meio de Edital. 

§  1º Os  professores  de  Educação  Básica  que  atualmente 
estiverem  em  exercício  em  Unidade  Escolar  de  Ensino 
instituída  como  “Centro  de  Excelência  do  Ensino  Médio”, 
ficarão sujeitos a partir do início da vigência desta Lei 
Complementar,  às  normas  estabelecidas  no  “caput”  deste 
artigo  ou  nas  disposições  regulamentadas  na  legislação 
vigente. 

§ 2º Os professores de Educação Básica que se encontrarem 
na situação descrita no § 1º deste artigo, e que não forem 
selecionados ou designados na forma do “caput” deste mesmo 
artigo,  devem  ser  automaticamente  remanejados  para  outra 
Unidade  Escolar  da  Rede  Pública  Estadual  de  Ensino,  de 
acordo  com  as  necessidades  apresentadas  pela  SEED,  e  em 
observância  aos  preceitos  constantes  da  legislação 
pertinente. 
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Art.  15. Estarão  aptos  a  se  candidatar  ao  processo  de 
seleção os professores que dispuserem pela ordem: 

I  -  de  carga  horária,  para  cumprimento  do  regime  de 
trabalho de 40 (quarenta) horas-aulas semanais, com plena 
disponibilidade para o regime de tempo integral; 

II - ser graduado em licenciatura plena ou possuir Cursos 
de Especialização, Mestrado ou Doutorado em área correlata 
à disciplina que pretende lecionar.

Art.  16. A  Unidade  Escolar  onde  for  instituído  Centro 
Experimental  de  Ensino  Médio  –  CEEM,  deve  funcionar  em 
tempo integral para esta modalidade.

Decreto  nº  30.505/2017,  alterado  pelo  Decreto  nº 
30.907/2017

Art. 11. Fica instituído o regime de tempo integral para os 
profissionais ocupantes do cargo de provimento efetivo de 
Professor  de  Educação  Básica  em  exercício  nos  Centros 
Experimentais  de  Ensino  Médio  da  Rede  Pública  Estadual, 
caracterizado  pela  jornada  de  trabalho  de  40  (quarenta) 
horas  semanais,  em  Tempo  Integral,  com  carga  horária 
multidisciplinar  ou  de  gestão  especializada  realizada  na 
unidade de ensino para a qual foi lotado. 
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§ 1º O profissional ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor de Educação Básica que for selecionado para 
exercer seu cargo em Centros de Excelência de Ensino Médio 
da Rede Pública Estadual irá exercer todas suas atividades 
profissionais  em  uma  única  unidade  escolar  de  lotação, 
incluindo as horas de planejamento, coordenação e demais 
atividades  pedagógicas  e  poderá  complementar  sua  carga 
horária no ensino médio regular e/ou ensino  fundamental, 
conforme  necessidade  de  atendimento  de  sua  unidade  de 
lotação  às  demais  modalidades  de  ensino  ofertadas  até  a 
finalização da implantação gradual do Ensino Médio em Tempo 
Integral. 

§  2º Farão  jus  à  Gratificação  por  Atividade  em  Tempo 
Integral  -  GATI  os  profissionais  ocupantes  do  cargo  de 
provimento  efetivo  de  Professor  de  Educação  Básica, 
obrigatoriamente, selecionados mediante processo seletivo, 
a ser realizado pelo Departamento de Educação da Secretaria 
de Estado da Educação - DED/SEED, para atuar nos Centros 
Experimentais  de  Ensino  Médio  da  Rede  Pública  Estadual, 
enquanto perdurar o ato de designação. 

§  3º Aos  profissionais  ocupantes  do  cargo  de  provimento 
efetivo de Professor de Educação Básica  que fizerem jus a 
Gratificação  por  Atividade  em  Tempo  Integral  -  GATI  é 
vedado o desempenho de qualquer outra atividade pública ou 
privada,  remunerada  ou  não,  durante  o  horário  de 
funcionamento na unidade de ensino, em conformidade com a 
legislação vigente. 

§ 4º O profissional ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Professor de Educação Básica que for selecionado para 
exercer seu cargo em Centros de Excelência de Ensino Médio 
da Rede Pública Estadual irá exercer todas suas atividades 
profissionais  em  uma  única  unidade  escolar  de  lotação, 
incluindo as horas de planejamento, coordenação e demais 
atividades  pedagógicas  e  poderá  complementar  sua  carga 
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horária no ensino médio regular e/ou ensino fundamental, 
conforme  necessidade  de  atendimento  de  sua  unidade  de 
lotação  às  demais  modalidades  de  ensino  ofertadas  até  a 
finalização da implantação gradual do Ensino Médio em Tempo 
Integral. 

§  5º A  complementação  de  carga  horária  no  ensino  médio 
regular  e/ou  ensino  fundamental  far-se-á  mediante  a 
disponibilidade de carga horária de atividades pedagógicas 
em  regência  de  classe  do  Professor  de  Educação  Básica, 
lotado nos Centros de Excelência de Ensino Médio da Rede 
Pública  Estadual,  nos  termos  definidos  pela  Lei 
Complementar  Estadual  nº  61/2001  e  será  realizada 
exclusivamente  nos  turnos  matutino  e  vespertino em  sua 
unidade de ensino de lotação. 

§ 6º O pagamento da Gratificação por Atividade em Tempo 
Integral  –  GATI  aos  profissionais  lotados  em  Centros  de 
Excelência de Ensino Médio da Rede Pública Estadual poderá 
ser reduzida proporcionalmente caso seja verificado o não 
cumprimento da carga horária nos termos do presente artigo. 

§  7º O  profissional  do  magistério  que  possui  02  (dois) 
vínculos  na  Rede  Pública  Estadual  de  Ensino  poderá  ser 
lotado  nos  Centros  de  Excelência,  apenas  para  exercer  a 
função de Professor, pelos 02 (dois) vínculos, não fazendo 
jus, contudo, à percepção da Gratificação por Atividade em 
Tempo integral de trata o art. 22, da Lei Complementar 6 nº 
179, de 21 de dezembro de 2009, em nenhum dos 02 (dois) 
vínculos.

Art. 12 ... 
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Parágrafo único. Os Centros Experimentais de Ensino Médio 
da Rede Pública Estadual passaram a ser denominados Centros 
de Excelência de Ensino Médio – CEEM, mediante publicação 
de Decreto Estadual

Nessa perspectiva, no que tange à carga horária de trabalho 

do corpo docente dos Centros de Excelência de Ensino Médio – CEEM, o 

inciso I, do art. 15, da Lei Complementar nº 179/2009, assevera que ao 

Professor de Educação Básica ali lotado deve ser exigido 40 (quarenta) 

horas-aulas por semana, fazendo jus a Gratificação por Atividade em 

Tempo Integral – GATI.

A  hipótese  de  Professor  com  duplo  vínculo  situado  nos 

referidos Centros encontra amparo normativo no § 7º, do art. 11, do 

Decreto nº 30.505/2017, acrescido pelo Decreto nº 30.907/2017, segundo 

o  qual  o  profissional  do  Magistério  pode  “exercer  a  função  de 

Professor,  pelos  02  (dois)  vínculos,  não  fazendo  jus,  contudo,  à 

percepção da Gratificação por Atividade em Tempo integral de trata o 

art. 22, da Lei Complementar nº 179, de 21 de dezembro de 2009,  em 

nenhum dos 02 (dois) vínculos”.

O texto legal em destaque levou à secretaria consulente 

interpretar  que  ao  Professor  com  duplicidade  de  vínculos  seria 
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permitido exercer a carga horária em tempo integral exigida de quem 

possui  um  único  cargo  público  efetivo  da  mesma  carreira,  mas  ser 

remunerado por ambos, apenas com a ressalva de que não auferiria a 

Gratificação por Atividade em Tempo Integral – GATI. 

A Constituição Federal de 1988 proíbe, em regra, o acúmulo 

de cargos públicos. Todavia, excepcionalmente, admite acumulação de 02 

(dois) vínculos públicos, desde que compatíveis os horários, isto é, 

desde que seja possível o cumprimento da jornada de trabalho em ambos 

os cargos, veja:

Art. 37 …

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto,  quando  houver  compatibilidade  de  horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor, 

b)  a  de  um  cargo  de  professor  com  outro  técnico  Ou 
cientifico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas;

XVII  -  a  proibição  de  acumular  estende-se  a  empregos  e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades  de  economia  mista,  suas  subsidiárias,  e 
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sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder 
público.

Com efeito, dois são os pontos essenciais que possibilitam 

a acumulação de cargos, quais sejam: a) os casos excepcionais são 

somente  aqueles  expressos  em  lei,  uma  vez  que  o  rol  trazido  no 

dispositivo anteriormente citado é taxativo; e b) os dois vínculos 

públicos  deverão apresentar  compatibilidade de  horários para  o seu 

exercício.

O permissivo à acumulação de 02 (dois) cargos públicos de 

Professor vem esculpido na alínea “a”, do inciso XVI, do art. 37, da 

Carta Magna, retrotranscrita.

Outrossim, tem-se que a razão de se admitir a acumulação de 

vencimentos por servidores que licitamente ocupam dois cargos públicos 

é o fato elementar de que ambos sejam efetivamente exercidos, já que 

duas jornadas de trabalho serão cumpridas.

O  que  se  quer  dizer  é  que,  no  cenário  denunciado  ao 

Ministério Público do Estado de Sergipe, verifica-se burla na relação 
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funcional de servidores com a Pública Administração, uma vez que o 

dispêndio remuneratório e o de contribuição previdenciária, relativo a 

ambos  os  vínculos  efetivos,  estão  sendo  preservados,  à  custa  do 

tesouro  estadual, em  que pese  o beneficiário  esteja desempenhando, 

efetivamente, as funções de apenas um dos cargos.

Impende atentar que o não pagamento da Gratificação por 

Atividade em Tempo Integral – GATI, seja no primeiro seja no segundo 

vínculo,  conforme  preconizado  no  §  7º,  do  art.  11,  do  Decreto  nº 

30.505/2017,  incluído  pelo  de  nº  30.907/2017,  não  torna  hígida  a 

situação objeto de denúncia junto ao MPSE, considerando que as demais 

rubricas atinentes a um dos cargos estão sendo pagas sem a devida 

contrapartida laboral.

A exposição oferecida por esta subscritora corrobora, em 

parte, com o argumento do nobre parecerista de piso, ratificado pela 

Chefia da Especializada da Via Administrativa.

Veja. Ao tempo em que se entende que ao professor de duplo 

vínculo não pode ser obstada a participação no processo seletivo para 

labor nos Centros de Excelência, onde o mesmo deve cumprir a carga 

horária de 40hs atinente a apenas um vínculo, entende-se também que 
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lhe deve ser paga a  Gratificação por Atividade em Tempo Integral – 

GATI, como ocorre com qualquer outro professor de único vínculo.

Por outro lado, aquele professor deverá cumprir a carga 

horária referente ao outro vínculo do magistério no horário regular 

noturno.

Com isso, deixo de acompanhar o parecerista originário no 

que diz respeito à sugestão de redação dada ao § 7º, art. 11, do 

Decreto nº 30.505/2017, alterado pelo Decreto nº 30.907/2017. O mesmo 

entente que a retirada da expressão “pelos 02 (dois) vínculos” daquele 

dispositivo, resolveria a celeuma. 

No nosso entender, criaria uma situação de desigualdade 

entre os professores que laboram naquele Centros e desempenham o labor 

em 40hs semanais, na medida em que uns perceberão a GATI e outros não. 

Ademais, a vedação prevista no § 3º, do art. 11, do decreto sob foco, 

está adstrita ao horário de funcionamento da unidade de ensino. O 

cumprimento da carga horária referente ao segundo vínculo poderá ser 

cumprido no horário noturno.
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Em sendo tal raciocínio mantido pela maioria deste Conselho 

Superior,  a  solução  que  se  impõe  será  a  SEDUC  sanear  as 

irregularidades  ora  deflagradas,  fazendo  os  servidores  a  ela 

vinculados com 02 (dois) cargos públicos de Professor cumprirem ambas 

as cargas horárias que lhe são exigidas. 

De outra banda, a respeito da remuneração desembolsada sem 

o correspondente labor, em razão de conduta equivocada da Pasta da 

Educação, não cabe o seu ressarcimento à fonte pagadora, tendo em 

vista a sua natureza alimentar aliada à ausência de indícios de má-fé 

dos  professores  envolvidos,  consoante  precedente  deste  Conselho 

Superior, em deliberação realizada na sua 144ª Reunião Ordinária, de 

09/03/2016.

É  também  o  entendimento  reiterado  da  jurisprudência  do 

Supremo Tribunal Federal, consoante o seguinte julgado:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO 
DO TCU QUE DETERMINOU A IMEDIATA INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO 
DA URP DE FEVEREIRO DE 1989 (26,05%). EXCLUSÃO DE VANTAGEM 
ECONÔMICA RECONHECIDA POR DECISÃO JUDICIAL COM TRANSITO EM 
JULGADO. NATUREZA ALIMENTAR E A PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ AFASTAM 
A  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  RECEBIDOS  ATÉ  A  REVOGAÇÃO  DA 
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  1. A 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido 
do  descabimento  da  restituição  de  valores  percebidos 
indevidamente em circunstâncias, tais como a dos autos, em 
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que o servidor público está de boa-fé. (Precedentes: 115 
26085,  Rei.  Mia.  Carmen  Lúcia,  Tribunal  Pleno,  DJe 
131612008; AI 490.551-AgR, Rei. Mia. fica Grade, S 2 Turma, 
DJC 31912010) 2. A boa-fé na percepção de valores indevidos 
bem como a natureza alimentar dos mesmos afastam o dever de 
sua  restituição. 3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega 
provimento. 

(115 25921 AgR, Relator (a); Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 01/12/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-060 DIVTJLG 
01-04-2016 PUBLIC 04-04-2016) 

III - CONCLUSÃO

Face o exposto, VOTO no sentido de manter, em parte, o 

Parecer  nº  5738/2020-CCVASP,  de  autoria  do  Dr.  Márcio  Leite  de 

Rezende,  que  se  manifestou  pela  IMPOSSIBILIDADE  de  servidores 

detentores de 02 (dois) cargos públicos de Professor exercerem a mesma 

carga  horária  exigida  a  quem  possui  apenas  um  único  vínculo, 

independentemente de estarem lotados em Centro de Excelência de Ensino 

Médio – CEEM.

Por conseguinte, impõe-se à SEDUC regularizar a situação 

funcional dos servidores que se encontram em situação irregular, sem 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual válido conforme Decreto nº 40.394/2019



Página:15 de 15

prejuízo do Poder Executivo Estadual ajustar o § 7º, do art. 11, do 

Decreto nº 30.505/2017, com a seguinte recomendação:

§  7º  O  profissional  do  magistério  que  possui  02  (dois) 
vínculos  na  Rede  Pública  Estadual  de  Ensino  poderá  ser 
lotado  nos  Centros  de  Excelência,  apenas  para  exercer  a 
função de Professor referente a um dos vínculos, fazendo 
jus  à  percepção  da  Gratificação  por  Atividade  em  Tempo 
integral de trata o art. 22, da Lei Complementar nº 179, de 
21 de dezembro de 2009, devendo cumprir a carga horaria 
referente  ao  outro  vínculo  em  turno  diverso  do 
funcionamento dos referidos centros.

Por derradeiro, afasta-se a necessidade de instauração de 

procedimento administrativo com vista à eventual devolução de valores, 

diante da ausência de indício de má-fé dos professores envolvidos.

É como voto.

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA
SESSÃO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 2020

JULGAMENTOS:

Autos do processo de nº 451/2020-PERIC.INSALU-PGE (SGP:EX01678042019P)
Interessado: XERXES SANTOS FURTADO
Espécie: Recurso hierárquico
Assunto: Aposentadoria especial por exposição a agente nocivo
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. Alexandre Soares Cons, Cons. Vinícius 
Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves,  e  Cons.  Rita  de 
Cássia), nos termos do voto do relator, quanto ao mérito foram aprovados 
os  pareceres  975  e  2647/2020,  indeferindo  os  pleitos  do  interessado. 
Quanto  a  recorribilidade  dos  recursos,  por  maioria  (Cons.  Vladimir 
Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de Cássia) 
foi estabelecido que as manifestações proferidas pela Procuradoria Geral 
do  Estado  podem  ser  objeto  de  recurso  pela  parte,  uma  vez  que  são 
constituídas através de ato composto de opinamento do Procurador de base 
e  da  Chefia  imediata,  sendo  assim  passíveis  de  apreciação  por  este 
Conselho Superior, nos termos do voto oral divergente do Cons. Vladimir 
Macedo,  consubstanciado  no  art.  9º,  inciso  IX  da  Lei  Orgânica  da 
Carreira, dirigidos a este Conselho Superior. Vencido nesse ponto o Cons. 
Alexandre Soares.”

Autos do processo de nº 4295/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC
Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E DA CULTURA.
Espécie: Uniformização de entendimento (dissenso)
Assunto: Consulta sobre afastamento para concorrer a mandato eletivo dos 
Professores em Tempo Integral
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO: “Por maioria (Cons. Rita de Cássia, Cons, Cons. Vinícius Thiago 
e Cons. Samuel Alves), nos termos do voto oral divergente da Cons. Rita 
pela aprovação do DESPACHO MOTIVADO Nº 4925/2020-PGE/CCVASP, de modo que 
o  servidor  pode  se  afastar  para  concorrer  ao  mandato  eletivo,  sem 
prejuízo da remuneração, salvo quanto a gratificação por tempo integral 
que, por se tratar de verba  pro labore faciendo, deve ser retirada da 
composição remuneratória do servidor. Vencidos os Conselheiros Alexandre 
Soares e Vladimir Macedo.”
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Autos do processo de nº 10452/2020-CONS.JURIDICA-SES
Interessado: Secretaria de Estado da Saude - SES
Espécie: Repercussão Geral
Assunto: Edital de chamamento nº 02/2020 - SES, destinado à contratação 
de profissionais na área da saúde pública sem vínculo empregatício de 
qualquer  natureza,  visando  à  prestação  de  serviços  nos  Hospitais  e 
Unidades de Atendimento 24hs, Serviço de Atendimento Móvel de Urgência e 
Serviço de Remoção Hospitalar, para atuação na área de saúde pública para 
o ano de 2020 em razão da situação pandêmica
Relatora: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva
DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinicius Thiago, 
Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 
termos do voto da Relatora, foram DESAPROVADOS os pareceres 5803/2020 e 
6049/2020, respectivamente da Via Trabalhista e Via Administrativa, no 
sentido de dissociar o Edital de Chamamento nº 02/2020-SES, que trata da 
contratação de profissionais da saúde, por meio de credenciamento, para o 
enfrentamento da pandemia do Covid-19 (novo coronavírus), da contratação 
por prazo determinado, disciplinada pela Lei nº 6.691/09, e, ainda, pela 
IMPOSSIBILIDADE de recolhimento de FGTS e de pagamento de 13º salário, 
por parte do Estado de Sergipe, aos profissionais de saúde convocados 
para a prestação dos serviços discriminados no Edital nº 02/2020-SES. 
Nesse  sentido,  deve  ser  rechaçada  a  Errata  ao  Edital  apresentada  nos 
autos quanto à possibilidade de reconhecimento do vínculo empregatício e 
garantia  dos  direitos  trabalhistas,  ao  tempo  em  que  se  recomenda 
elaboração  de  Errata  a  fim  de  que  conste  como  fundamento  legal  para 
contratação direta por meio do credenciamento os arts. 25 e 62 da Lei nº 
8.666/93.”

Autos do processo de nº 484/2020-CONS.JURIDICA-PGE
Interessada: Procuradoria Geral do Estado
Espécie: Dispensa geral
Assunto: Dispensa Recursal nos autos do processo nº 202000809517
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves, 
Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto do 
Relator,  foi  deferido  o  pedido  de  dispensa  geral,  autorizando  a  não 
interposição de recursos pelos colegas do Contencioso Fiscal e REPAFI nos 
casos em que se aplique o disposto na decisão do REsp n.º 1.377.507/SP e 
Súmula 560 do STJ, ressalvado que, como nos demais casos de dispensa 
geral, há necessidade de inclusão dessa informação no SGP, a fim de que 
se possa aferir internamente se o processo foi analisado pelo Procurador, 
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bem como para que fique claro ao Judiciário que não houve desídia por 
parte da PGE/SE.”

Autos do processo de nº EX01670042015RV22019
Interessada: MARIA FATIMA GOMES OLIVEIRA
Espécie: Pedido de reconsideração
Assunto: REVISÃO DE APOSENTADORIA (NÍVEL)
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves, 
Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto do 
Relator,  foi  conhecido  o  pedido  de  reconsideração  para  negar-lhe 
provimento, mantendo-se o parecer n.º 4.517/2019 em todos os seus termos, 
uma vez que a Requerente foi aposentada no padrão “V”, que corresponde 
justamente ao nível médio por ela requerido, conforme tabela anexa da Lei 
n.º 7.417/2012.”

Autos do processo de nº 115/2020-PROM.PRAC-CBM-SE
Interessada: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Sergipe
Espécie: Uniformização de entendimento
Assunto: Promoção de praças
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO: “Ao final, à unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius 
Thiago,  Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre 
Soares), nos termos do voto do Relator, em face da redação do § 7.ª do 
art. 1.º da LC n.º 277/2016, foi decidido que as vagas existentes em 
razão  de  desligamentos  ou  exclusão  do  serviço  ativo  não  podem  ser 
ocupadas por aqueles militares em situação de excedência gerada por PTS, 
sendo permitida, ao revés, a participação de militares, sejam praças ou 
oficiais, através das promoções por merecimento ou antiguidade regidas 
pela  Lei  n.º  2.101/77  e  pelo  Decreto  n.º  3.974/78,  desde  que  haja 
efetivamente vaga.”

APRECIAÇÃO CONJUNTA
Autos do processo de nº 570/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
Interessado: MARCELO SOUZA GUIMARÃES
Autos do processo de nº 574/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
Interessado: RODSON PORTO
Autos do processo de nº 578/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
Interessado: PEDRO SANTOS
Autos do processo de nº 601/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
Interessado: HERIBALDO JOSÉ DE ANDRADE
Autos do processo de nº 583/2020-ENQUA.REENQUA-SSP
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Interessado: FRANCISCO AUGUSTO SOUTO DA SILVA
Espécie: Pedido de reconsideração
Assunto:  Pedido  de  reenquadramento  do  cargo  de  Agente  Administrativo, 
para a Carreira Auxiliar da Polícia Civil de Agente Auxiliar de Polícia 
Judiciária, nos termos previstos pelo art.72 da Lei 4133/1999
Relator: Samuel Oliveira Alves
DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 
Vladimir Macedo, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos 
do  voto  oral  proferido  pelo  Relator,  foi  retirado  de  pauta  o  processo 
574/2020-ENQUA.REENQUA-SSP para realização de diligência com a finalidade de 
esclarecimentos  quanto  aos  documentos  comprobatórios  do  exercício  das 
atividades policiais acostados aos autos. Quanto aos demais processos, foram 
aprovados,  à  unanimidade  os  Despachos  Motivados  da  Chefia  no  sentido  de 
indeferir o pleito dos interessados em virtude do não preenchimento de algum 
dos requisitos necessários ao reenquadramento estabelecidos no art. 72 da Lei 
4.133/99. Por fim, deliberou-se por recomendar a Coordenadoria Judicial de 
Servidor e Empregado Públicos – CJSP a observância, como linha de defesa nos 
processos  judiciais,  as  questões  prejudiciais  de  mérito  relacionadas  à 
legitimidade do SINPOL em representar servidores integrantes do quadro geral 
da Administração Geral não enquadrados na categoria profissional a qual ela 
pertence e a questão de ausência de título executivo judicial, tendo em vista 
o julgamento IMPROCEDENTE da ação popular que fundamenta o cumprimento de 
sentença. Ademais, deve ser arguida a questão da prescrição, uma vez que 
ainda que a decisão fosse procedente, decaiu a possibilidade de executá-la, 
uma vez que os requerimentos foram apresentados decorridos mais de 05 (cinco) 
anos do trânsito em julgado da Ação Popular.”

Autos do processo de nº 6495/2020-CONS.JURIDICA-SEDUC
Interessada: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DO CIDADÃO
Espécie: Repercussão Geral
Assunto:  Denúncia,  professores  detentores  de  dois  vínculos  na  rede 
estadual  de  ensino,  lotados  nas  escolas  de  ensino  médio  de  tempo 
integral, e que estariam cumprindo a carga horária de aula semanal, em 
regência  de  classe,  referente  a  apenas  um  vínculo,  ainda  que  sendo 
remunerados por ambos
Relatora: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva
Voto vistas: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Rita  de  Cássia,  Cons.  Vinícius  Thiago, 
Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares) o voto 
vistas acompanhou a Relatoria no sentido de manter, em parte, o Parecer nº 
5738/2020-CCVASP,  de  autoria  do  Dr.  Márcio  Leite  de  Rezende,  que  se 
manifestou pela IMPOSSIBILIDADE de servidores detentores de 02 (dois) cargos 
públicos de Professor exercerem a mesma carga horária exigida a quem possui 
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apenas um único vínculo, independentemente de estarem lotados em Centro de 
Excelência  de  Ensino  Médio  –  CEEM.  Por  conseguinte,  impõe-se  à  SEDUC 
regularizar a situação funcional dos servidores que se encontram em situação 
irregular, sem prejuízo do Poder Executivo Estadual ajustar o § 7º, do art. 
11,  do  Decreto  nº  30.505/2017,  com  a  seguinte  recomendação:  “§  7º  O 
profissional do magistério que possui 02 (dois) vínculos na Rede Pública 
Estadual de Ensino poderá ser lotado nos Centros de Excelência, apenas para 
exercer a função de Professor referente a um dos vínculos, fazendo jus à 
percepção da Gratificação por Atividade em Tempo integral de trata o art. 22, 
da Lei Complementar nº 179, de 21 de dezembro de 2009, devendo cumprir a 
carga horaria referente ao outro vínculo em turno diverso do funcionamento 
dos  referidos  centros”.  Por  derradeiro,  foi  afastada  a  necessidade  de 
instauração de procedimento administrativo com vista à eventual devolução de 
valores, diante da ausência de indício de má-fé dos professores envolvidos.”

Em, 17 de dezembro de 2020

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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